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AVISO DE CONTRATAçÃO DIRETA

DtSPENSA DE LIC|TAÇAO No't0.03.022025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" íO.O3.OZ2O25

PREAMBULO:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO, lnscrito no CNPJ No 07.570.518/0001-00, com
sede à Rua Marta Silvêira Maciel, no 04, Centro, Pereiro/CE, torna público que, realizará
Contratação Direta por Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREçO
DO ITEM, nos termos artigo 75, inciso ll da Lei n' í4.133, de ío de abril de 2021, Decreto
Municipal no 3í 0, de 22 de março de 2023 e as exigências estabelecidas neste Edital, e
Termo de Referência e seus anexos, conforme os critérios e procedimentos a seguir
definidos, objetivando a manifestaçáo de eventuais interessados em participar do presente
processo em busca da administração obter a proposta mais vantajosa, observadas as datas
e horários discriminados a seguir:

í - DO OBJETO:
1.1 constitui objeto desta a coNTRATAÇÃo oe eupResA ESPECIALIZADA EM
CONSULTORIA E ASSESSORIA PARA AUXILIAR EM ESTUDOS PRÉUOS,
ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS LICITATÓRIOS, DEFINIÇÃO DE
COMPETÊNCIAS DOS SERVIDORES E IMPLEMENTAÇÁO- DE UM PLANO
ESTRATEGICO ALINHADO AS METAS DA ADMINISTRAÇAO, ATRAVES DA
SECRETARIA DE EDUCAÇÁO E DESPORTO DO MUNICIPIO DE PEREIRO-CE,

'1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:
1 .2.1 - Anexo l: Termo de Referência;
1.2.2 - Anexo ll: Documentação da empresa a ser contratada;
1 .2.3 - Anexo lll: Minuta da Proposta;
1 .2.4 - Anexo lV: Minuta do Contrato.

2 - DAS CONDTçÕES DE PARTTCTPAçÃO:
2.1 A participação na presente dispensa se dará mediante o envio de proposta de preços e
documentos de habilitação pelo link disponível no site da Prefeitura Municipal de Pereiro, na
aba Transparência, em seguida nos botões: "Licitações" -> "Contratação Direta - Lei n"
14.133. de 1o de abril de 2021", o envio será pelo e-ma il<DmDlicitaDêrê

v

Á

DATA DO AVISO DE
DISPENSA:

10to3t2025

DATA LIMITE PARA
APRESENTAçÃO DE
PROPOSTAS:

1310312025, até as 23:59h.

FORMA DE ENVIO DA
PROPOSTA:

As propostas dêverão ser encaminhadas para o e-mail
pmplicitapereiro@qmail.com, ou êntregues, em original, no
Setor de Licitaçáo da Prefeitura Municipal de
Pereiro/CE(Centro Administrativo), localizado na Rua MaÉa
Silveira Maciel, no 04, Centro, Pereiro-GE, de acordo com o
Dêcreto Municipal no 3í0, de 22 de março de 2023.

irolaomail.com>
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2. 'l .'1 . Não poderáo participar desta dispensa os fornecedores:
2.1 .2, Que náo atendam às condiçóes deste Aviso de Contrataçáo Direta e seu(s) anexo(s);
2.1.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2,1.4. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compativel com o
objeto desta licitação;
2.1.5. As Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público
ou que estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com
qualquer de seus órgáos descentralizados, quais sejam:
a. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS;
b. CNIA - Cadastro Nacional de Condenaçôes Cíveis por Ato de lmprobidade
Administrativa e lnelegibilidade do CNJ;
c. CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas;
d. lnidôneos - Licitantes lnidôneos junto ao TCU;
2.2 Que se enquadrem nas seguintes vedaçôes:
a. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fÍsica ou
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados;
b. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre
obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
c. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada
de contratar em decorrência de sançáo que lhe foi imposta;
d. aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgáo ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe funçáo na licitação ou atue na fiscalizaçáo ou na gestâo do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau;
e. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15
de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
f. pessoa Íisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil, por submissáo de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contrataçáo de adolescentes nos casos vedados pela legislaçáo trabalhista.
2.2.1- Équipaãm-ge aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico;
2.2.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em substituição a
outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a eÍetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
2.2-3. orcanizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão no 7 461201 4-TOU-Plenário); e
2.2.4. sociedades cooperativas.

2.3 . JUSTIFICA-SE A NÃO UTILIZAçÃO DA DISPENSA ELETRÔNICA: ,1y'v
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Considerando que as publicações devem ser preferencialmente precedidas de divulgação
de aviso em sítio eletrônico oficial, conÍorme preceitua o art. 50 do DECRETO N" 3í0/2023,
DE 22 DE MARçO DÉ2023:

Art, 50. As contrataçôes diretas referentes às hipóteses previstas
nos incisos le ll, do art. 75, da Lei no 14.133/202'1, serão,
preferencialmente, realizadas por meio de sistema de dispensa
eletrônica, devendo, em todo caso, o aviso de contratação
direta, com a íntegra do Termo de Referência ou Projeto
Básico, ser divulgado no Portal da Transparência do Município
com vistâs à obtençáo de propostas adicionais de eventuais
interessados, observando o prazo mínimo de antecedência de
3 (três) dies úteis.

Considerando que a obrigatoriedade de Realização de Dispensa Eletrônica é quando se
utiliza Recursos Federais, conÍorme Artigo 20 da lnstrução Normativa 67/2021-SEGES:

Art. 20 Os órgãos e entidades da Administraçáo Pública
estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, ouando
exêcuÍerem recunsos da União decorrentes de
translerâncias voluntárias, deverão observar as regras desta
lnstruçáo Normativa.

Considêrando que o Decreto 31012023, no parágraÍo 10 do artigo 50 abre essa
possibilidade da realização de outro meio quando não viável a utilização do sistema de
dispensa eletrônica, mantendo a publicação prévia do aviso, sem causer qualquer prejuízo
ao procedimênto, senão vejamos:

§ 'lo Não sendo viável a utilização de sistema de dispensa
eletrônica, observada a necessidade de publicação prévia do
aviso de contratação direta nos termos do caput, deste artigo, a
coleta de propostas será realizada por meio de comunicação
eletrônica (e-mail) ou de oficios enviados diretamente às
empresas fornecedoras do objeto que se pretende contratar;

Nesse diapasão a norma geral de licitação em si náo exige disputa para a seleçáo do
fornecedor, nos casos de contratação direta por dispensa de licitaçáo em Êzáo do valor.

Resolve realizar dispensa sem a utilização do sistema de dispensa eletrônica, na forma do
parágrafo primeiro do art. 50 do decreto municipal supra.

3 - DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS:
3.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação
orçamentária própria, prevista no orçamento do Poder Executivo, para exercício de 2025, na
classificação:
a) SECRETARIA DE EDUCAçAO E DESPORTO:
04.04j2.122.023í.2.008 - Manutenção das Atividades Gerais da Secretaria de Educação e
desporto - Recursos Próprios.
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica;
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4 - DO VALOR ESTIMADO:
4.1.1 - O valor global estimado para contratação será de R$ 57.624,00 (cinquenta e sete
mil, seiscentos e vinte e quatro reais), dividido em 12 (doze) meses, ou sejâ, 12 (vezes)
de R$ 4.802,00 (quatro mil, oitocentos e dois reais).

MAPA DE PRECOS ESTIMATIVA
ITEM ESPECTFTCACÃO UNID AUANT VR UNT VR TOTAL

1

SERV|ÇOS DE A§SESSOR|A E CONSULTORTA DE APOTO
ADMINISTRATIVO PARA A SECRETARIA OE EDUCAÇÃO E
DESPORTO - A EMPRESA CONTRATADA DEVERÁ PRESTAR
SERVIÇOS DE CONSULTORIA Ê ASSESSORIA
ADMINISTRATIVA, COM ÊNFASE NAS SEGUINTES ATIVIDADES,
MAS NÃO SE LIMITANDO A: REALIZAÇÃO DE ESTUDOS
PRÉVIOS: DEFINIÇÁO Do oBJETo DAS CoNTRATAÇÔES,
ESTIMATIVA DE CUSTOS, ANALISE DA VIABILIDAOE DAS
LICITAÇÕES E PROPOSIÇÁO DE SOLUÇÔES
ADMINISTRATIVAS EFICIENTES PARA A GESTÃO OE
CONTRATOS| ACOMPANHAMENTO DE TODAS AS FASES DOS
PROCESSOS LICITATÓRIOS: DESOE O PLANEJAMENTO ATÉ A
EXECUÇÃO CONTRATUAL, GARANTINDO A CONFORMIOADE
COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE, REGULAMENTAÇÔES
PERTINENTES E DIRETRIZES DE SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES,
ASSEGURANDO A TRANSPARÊNCIA, INTEGRIDADE E
EFICIÊNCIA DOS PROCESSOS; ESTRUTURAÇÃO
ADMINISTRATIVA (METAPROCESSO): REÉSTRUTURAÇÃO DA
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E DESPORTO, COM A DEFINIÇÂO
CLARA DAS COMPETÊNCIAS, ATRIBUIÇÔES E
RESPONSABILIDADES DOS SERVIDORES. CONSIDERANOO AS
MELHORES PRÁTICAS DE GOVERNANÇA E GESTÃO PÚBLICA.
A PROPOSTA DEVE ENGLOBAR ASSESSORIA NA
IMPLEMENTAÇÁO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS
PADRONIZADOS E EFICIENTES, BUSCANOO OTll\,l|ZAR A
EXECUçÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA: ASSESSORIA E
ACOMPANHAMENTO NA IMPLEMENTAÇÃO E
ACOMPANHAÀIENTO DO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL
(PCA): DESENVOLVIMENTO, ACOMPANHAMENTO E REVISÃO
DO PCA, ALINHANDO AS NECESSIDADES E PRIORIDADES DO
MUNICIPIO COM AS PRÁTICAS DE PLANEJAMENTO
ESTRATÉGICO E ORÇAMENTÁRIO. GARANTINDO A EXECUÇÂO
EFICIENTE DAS CONTRATAÇÔES; ASSESSORTA NO
DESENVOLVII\4ENTO DE UM PLANO ESTRATÉGICO:
ALINHAMENTO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE
EDUCAÇÁO E DESPORTO ÀS METAS DA ADMINISTRAÇÃO
MUNTC|PAL. COM A DEF|N|ÇÃO DE TNDTCADORES E
RESULTADOS ESPERAOOS,
METODOLOGIA: A EÀ4PRESA DEVERÁ APRESENTAR UMA
METODOLOGIA DETALHADA PARA A EXECUÇÁO DOS
SERVIÇOS. CONTEMPLANDO CRONOGRAMA, ETAPAS E
RESPONSÁVEIS POR CADA ATIVIOADE. A METODOLOGIA
DEVE INCLUIR A ANÁLISE DE PROCESSOS INTERNOS, A
ESTRUTURAÇÃO DE FLUXOS DE TRABALHO E A
IÀTPLEMENTAÇÃO DE CONTROLES ADMINISTRATIVOS
EFICIENTES, CONSIOERANDO AS ESPECIFICIDADES LEGAIS E
REGULAMENTARES APLICÁVEIS AO MUNICÍPIO, OUE DEVERÁ
SER DISCUTIDA E APROVADA PELA ADMINISTRAçÃO.
ENTREGAVEIS: OS ÊNTREGÁVEIS OEVERÃO INCLUIR:
RELATÔRIOS PERIÓDICOS SOBRE OS ESTUDOS REALIZADOS
E AS ANÁLISES DE VIABILIDADE DAS CONTRATACÔES;
DOCUMENTAÇÃO COMPLETA DOS PROCESSOS LICITATÓRIOS
ACOMPANHADOS, INCLUINDO PARECERES TÉCNICOS É

MÊS 12 R$ 4.802,00 R$
57.624,00

§

%
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ADMINISTRATIVOSt ORGANOGRAMAS ATUALIZADOS COM AS
DEFINIÇÔES DAS COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES DOS
SERVIDORES, CONSIDERANDO A SEGREGAÇÀO DE FUNÇÔES
E BOAS PRÁTICAS ADMINISTRATIVAS;
RELATÓRIOS DETALHADOS DO PLANO DE CONTRATAÇÃO
ANUAL (PCA) DESENVOLVIDO E IMPLEMENTADO;
RELATÓRIO FINAL CONTENDO O PLANO ESTRATÉGICO
II\4PLEMENTAOO E OS RESULTADOS ALCANÇADOS. COM
INDICADORES DE DESEMPENHO E RECOMENDAÇÔES PARA
À,4ELHORIAS FUTURAS,

5 - PERIODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE
PREÇO/COTAçÃO:
5.1 A presente flcará ABERTA POR UM PERíODO DE 03 (TRÊS) D|AS ÚTE|S, a partir da
data da divulgaçáo no site, as propostas de preços e os respectivos documentos deverâo
ser encaminhadas pelo e-mail disponível: <pmplicitapereiro@gmail.com> no site da
Prefeitura Municipal de Pereiro, na aba Transparência.

6 - OA APRESENTAÇAO DOS DOCUMENTOS:
6.1 Apresentada em original, por cópia simples ou sendo aceita a autenticação digital;
6.2 A proponente deverá apresentar documentos de habilitação junto a sua proposta de
preÇos, na forma prevista no Anexo I - Termo de Referência.

7 - PROPOSTA DE PREÇO:
7.1. As propostas de preço quê não estiverem em consonância com as exigências deste
Edital serão desconsideradas julgando-se pela sua desclassificaçáo.
7 .1.1. O valor proposto pelas licitantes para execuçáo dos serviços não poderá ultrapassar
o valor do orçamento do MunicÍpio previsto no item 4.1.1 do edital
7.1.2. A PROPOSTA DE PREçOS deverá ser apresentada em 0í (uma) via datilogÍafada
ou digitada, devidamente assinada, rubricada em todas as suas páginas, devendo conter no
mÍnimo:
a) A indicaçáo da razáo social da licitante, o número de inscrição no CNPJ de seu
estabelecimento e endereço completo deverá ser o que efetivamente írá prestar o objeto da
licitação. São facultativas as informaçôes dos dados referentes ao número de banco,
agência e conta corrente nesta etapa da licitação, sendo obrigatória, posteriormente, para
assinatura do contrato.
b) Os preÇos propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo
o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou
qualquer outro argumento não previsto em lei.
c) As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Anexos deste Edital, por
ITEM, conforme o caso, expressa em Real (R$), em algarismos e por extenso, computando
todos os custos necessários para o atendimento do objeto desta licitaçáo, bem como, todos
os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes,
seguros, deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros custos ou despêsas que incidam ou
venham a incidir direta ou indiretamente sobre a prestaçáo dos serviços, constantes da
proposta, abrangendo, assim, todos os custos com os serviços necessários à execuçáo do
objeto em perfeitas condiçóes a manutenção dos serviços.
d) Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros,
devendo o(a) Agente de Contratação(a) proceder às correções necessárias.
e) Deverão ser informados além dos preços unitários e totais, os seus respectivos valores
por extenso.

Centlo Adminisrativo José Estevam da Silva
Rua Mana Silveira Maciel, n" 04, Cenuo, Pereiro/CE
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f) A proposta de preços deverá ainda estar assinada por representante, legalmente
constituído para tal fim;
g) A proposta de preços terá validade mínima de 60 (sessenÍa) dlas, a contar da data da
abertura do envelope, sendo este considerado como válido, no caso de omissão.
h) As cotaçôes de preços apresentadas inicialmente, terâo caráter de propostâs de preços e
caso nenhuma proposta complementar com valor menor sêja apresentada, aquela cotação
com menor valor, será considerada a proposta vencedora.
7.1 .3. Ocorrendo divergência na proposta entre os valores unitário e total, prevalecerá o
unitário, e entre o algarismo e extenso, prevalecerá o extenso. Não será permitido alterar
valor da proposta por erro, sendo o mesmo desclassificado.
7.1.4. Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas
decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os
números após as duas casas decimais dos centavos, e deveráo ser cotados em moeda
corrente nacional.
7,1.5. Os preços propostos seráo de exclusiva responsabilidade do licitânte, náo lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro argumento náo previsto em lei.
7.1.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do
edital e seus anexos, em especial quanto à especificaçáo dos serviços e as condições de
participação, competição, julgamento e formalizaçáo da dispensa, bem como a aceitação e
sujeição integral às suas disposiçôes e à legislaçáo aplicável Lei n' 14.133, de 1o de abril de
2021.
7.1.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:
í. contiver vícios insanáveis;
2. náo obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em

seus anexos;
3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerêm acima do preço máximo

definido para a contratação;
4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administraçáo;
5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou

seus anexos, desde que insanável.
7.1.8. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de
preços ou menor lance que:
1- For insuficiente para a cobeÉura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, inisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.
2- Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados
em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e
convenções coletivas de trabalho vigentes.

8 - DO JULGAMENTO
8.1. Encerrado o prazo para recebimentos das propostas de preços e documentos de
habilitação, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar, ou
seja, a que apresentou o menor preço, quanto à adequação do objeto, à compatibilidade do
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serão retidos na Íonte, quando da realização do pagamento, os percentu
na legislação vigente.
9.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos

í0 - DAS D|SPOS|çÕES GERATS:
10.1. Poderá o Município revogar o presente processo, no todo ou
conveniência administrativa e interesse público, decorrentê de íato
devidamente justificado.

f FúFrÍtl

preço em relaçáo ao estipulado para a contratação, bem como os documentos de
habilitação apresentados.
8.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela
Administração, será declarada desclassificada e verificada pela ordem de classificação o
segundo lugar e assim sucessivamente até a proposta atender a todas as condições do
edital.
8.3. Em qualquer caso, concluída tal fase, o resultado será registrado na ata do
procedimento da dispensa.
8.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de
documentos complementares, conforme o caso.
8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
8.6. Para Íins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.
8.7. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificaçáo.
8.8. Encenada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

9 - DO PAGAMENTO:
9.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalizaçáo
da liquidação da despesa, e consequente assinatura da ordem de pagamento pela
autoridade competente, nos termos do artigo 59 do Decreto Municipal no 310, de 22 de
março de 2023.
9.2 Forma de pagamento:
9.2.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.
9.2.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
9.2.2 O pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdividida
estabelecidas no artigo 141 da Lei n' '14. 133, de 10 de abril de 2021 e no artigo 60 do
Decreto Municipal no 310, de 22 de março de 2023.
9.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
9.3.1 lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

J

Complementar no 123, de 2006, náo sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento Íicará condicionado à
apresentação de comprovaçáo, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

ais estabelecido

termos da Lei

em parte, por
superveniente,
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10.2. O Município deverá anular o presente Edital, no todo ou em parte, sempre que
acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.
10.3. A anulação do presente procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o
disposto no artigo 149 da Lei n' '14.133, de 1o de abril de 2021.
10.4. Após a fase de classiÍicaçáo das propostas, não cabe desistência desta, salvo por
motivo justo deconente de fato superveniente, mediante solicitação do proponente e aceito
pelo Município.

PERETRO/CE, 10 DE MARÇO DE 2025
Assinado digitalmente por ALCIDES
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNC|A

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO. 25/2025
DATA DE ELABORAçÃOi 28t02t2025

1.2 Tabela I - Mapa contendo os itens, descrição, unidade de medida, valores e quantidades
a serem licitadas.

í - coNorçÔEs GERATS DA CONTRATAçÃO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA E ASSESSORIA PARA AUXILIAR EM ESTUDOS
PRÉVIOS, ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS LICITATÓRIOS, DEFINIÇÃO DE
COMPETÊNC|AS DOS SERVIDORES E IMPLEMENTAÇÃO DE UM PLANO
ESTRATÉGICO ALINHADO ÀS METAS DA ADMINISTRAÇÃO, ATRAVÉS DA
SEoRETAR|A DE EDUCAÇÃO E DESPORTO DO MUNTCÍptO DE pEREtRO/CE.

MAPA DE PREÇOS ESTIMATIVA
ITEM EsPEcrFrcAÇÃo UNID QUANT VR UNT VR TOTAL

R§
57.624,00

4
Í

\

SERV|çOS DE ASSESSORTA E CONSULTORTA OE APOTO
ADMINISTRÂTIVo PARA A SECRETARIA DE EDUcAçÃo E
DE§PORTO - A EMPRESA CoNTRATADA DEVERÁ PRESTAR
SERVIÇOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA ADMINISTRATIVA,
COM ÊNFASE NAS SEGUINTES ATIVIOADES. MAS NÁO SE
LIMITANDO A: REALIZAçÁO DE ESTUDOS PRÉVIOS: DEFINIÇÃO
DO OBJETO DAS CONTRATAÇÓES. ESTIMATIVA DE CUSTOS,
ANÁLISE DA VIABILIDADE DAS LICITAÇÔES E PROPOSIÇÁO DE
SOLUÇÓES ADMINISTRATIVAS EFICIENTES PARA A GESTÃO DE
CONTRATOST ACOMPANHAMENTO DE TODAS AS FASES DOS
PROCESSOS LICITATÓRIOSI DESDE O PLANEJAMENTO ATÉ A
EXECUÇÃO CONTRATUAL, GARANTINDO A CONFORMIDADE
COM A LEGISLAçÃO VIGENTE, REGULAMENTAÇÔES
PERTINENTES E DIRETRIZES DE SEGREGAÇÃO DE FUNÇÔES,
ASSEGURANDO A TRANSPARÊNCIA, INTEGRIDAOE E
EFICIÊNCIA DoS PRocEsSoS: ESTRUTURAÇÃo
ADMINISTRATIVA (I'ETAPROCESSO): REESTRUTURAçÃO DA
SECRETARIA DE EOUCAÇÃO E DESPORTO, COM A DEFINIÇÃO
CLARA DA§ COMPETÊNCIAS, ATRIBUIÇÓES E
RÊSPONSABILIDADES DOS SERVIDORES, CONSIDERANDO AS
MELHORES PRÁTICAS DE GOVERNANÇA E GESTÃO PÚBLICA, A
PROPOSTA DEVE ENGLOBAR ASSESSORIA NA
IMPLEMENTAÇÁO DE PROCESSOS AOMINISTRATIVOS
PADRONIZADOS E EFICIENTES, BUSCANDO OTIMIZAR A
EXECUÇÂO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA; ASSESSORIA E
ACOMPANHAMENTO NA IMPLEMENTAÇÃO E
ACOMPANHAMENTO DO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL
(PCA): DESENVOLVIMENTO, ACOMPANHAMENTO E REVISÂO DO
PCA. ALINHANDO AS NECESSIOADES E PRIORIDADES DO
MUNICIPIO COM AS PRÁTICAS DE PLANEJAMENTO
ESTRATÉGICO E ORÇAMENTÁRIO, GARANTINDO A EXECUÇÃO
EFICIENTE DAS CONTRATAÇÔES; ASSESSORIA. NO
DESENVOLVIMENTO DE UM PLANO ESTRATÊGICO:
ALINHAMENTO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE
EDUCAÇÃO E DESPORTO ÀS METAS DA ADMINISTRAÇÁO
N,ruNrcrpAL, coM A DEFTNTÇÁo DE TNDTCADORES e
RESULTADOS ESPERADOS,
METODOLOGIA: A EMPRESA DEVERÁ APRESENTAR UMA
METODOLOGIA DETALHADA PARA A EXECUÇÃO DOS

MÊS 12 RS 4.802,001
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SERVIÇOS, CONTEMPLANDO CRONOGRAMA, ETAPAS E
RESPONSÁVEIS POR CADA ATIVIDADE. A METODOLOGIA OEVE
INCLUIR A ANÁLISE DE PROCESSOS INTERNOS. A
ESTRUTURAÇÁO DE FLUXOS DE TRABALHO E A
IMPLEMENTAÇÃO DE CONTROLES ADMINISTRATIVOS
EFICIENTES, CONSIDERANDO AS ESPECIFICIDADES LEGAIS E
REGULAMENTARES APLICÁVEIS AO IVIUNICIPIO, QUE DEVERÁ
SER DISCUTIDA E APROVADA PELA ADMINISTRAÇÁO.
ENTREGÁVEIS: OS ENTREGÁVEIS DEVERÁO INCLUIR:
RELATÔRIOS PERIÓDICOS SOBRE OS ESTUDOS REALIZADOS E
AS ANÁLISES DE VIABILIDADE DAS CONTRATAÇÕES;
DOCUMENTAÇÃO COMPLETA DOS PROCESSOS LICITATÓRIOS
ACOMPANHADOS, INCLUINDO PARECERES TÉCNICOS E
ADN,,IINISTRATIVOS; ORGANOGRAMAS ATUALIZADOS COM AS
DEFINIÇÔES DAS COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÔES DOS
SERVIDORES, CONSIDERANDO A SEGREGAÇÃO OE FUNÇÔES E
BOAS PRÁTICAS ADMINISTRATIVASi
RELATÓRIOS DETALHADOS DO PLANO DE CONTRATAÇÁO
ANUAL (PCA) DESENVOLVIDO E IMPLEMENTADO;
RELATÓRIO FINAL CONTENDO O PLANO ESTRATÉGICO
IMPLEMENTADO E OS RESULÍADOS ALCANÇADOS, COM
INDICADORES DE DESEMPENHO E RECOMENDAÇÔES PARA
MELHORIAS FUTURAS.

1.3 Classificação do objeto: Serviço de consultoria e assessoria, objeto da contratação, é
considerado "comum'pois enquadra-se na classificação do art. 60, Xlll da Lei n' 14.133, de
2021, isto é, são "aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificaçóes usuais de mercado". A
contratação visa atender as necessidades da Secretaria de Educaçáo e Desporto do
Município de Pereiro/CE.
1.4 O $azo de vigência da contrataÇão será por 12 (doze) meses contados da assinatura do
contrato, podendo ser prorrogado até 10 (dez) anos na forma dos artigos 106 e 107 da Lei
n'14.133, de2021.
1.5 O contrato oferecerá maior detalhamento das regras que seráo aplicadas em relaÇão à
vigência da contratação.
1.6 Justificativa para o parcelamento ou não da solução: O não parcelamento do objeto
em itens, nos termos do inciso Vlll do § 1" do art. 18 da Lei 14.13312021, neste caso, revela-
se técnica e economicamente viável, uma vez que a própria natureza do serviço reguer que
sua execuçáo e acompanhamento sejam realizados por uma única empresa. Em suma,
essa opçáo não visa diminuir a competitividade da licitação, seu objetivo é garantir a gestão
segura da contrataÇão e também alcançar sua finalidade e eÍicácia, que é atender
adequadamente às necessidades da Administração Pública.

2 - FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDAOE DA CONTRATAÇÃO: A
fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
tópico específico do ETP, apêndice deste Termo de Referência (TR).
2.1 Justificativa da contratação: A contratação de uma empresa especializada em
consultoria e assessoria administrativa para o Município de Pereiro/CE visa aprimorar e
reestruturar as atividades da Secretaria de Educação e Desporto, com o objetivo de otimizar
e gêstáo pública e aumentar a eficiência nos processos licitatórios e administrativos. A
empresa será responsável por realizar estudos prévios, definir o objeto das contratações,
estimar custos, analisar a viabilidade das licitaçôes e propor soluçóes eficazes para a gestão
de contratos. Além disso, deverá acompanhar todas as fases dos processos licitatórios,
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garantindo conformidade legal e transparência. A consultoria também íocará na
reestruturação da secretaria, desenvolvimento do Plano de Contrataçâo Anual (PCA),
implementação de um plano estratégico e definição de indicadores de desempenho, visando
uma administração mais eficiente, com o melhor uso dos recursos públicos. A contrataçáo
visa, assim, modernizar a estrutura administrativa e alcançar os objetivos da gêstão pública
de maneira transparente e eficaz.
2.2 O objeto da contrataçâo está previsto no Plano de Contratações Anual (PCA) 2025,
conforme consta das informações básicas desse Termo de Referência.

3 - DESCRTÇÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO E ESPEC|F|CAÇÃO DO pRODUTO: A
solução em cumprimento às atividades previstas no planejamento para os serviços
requeridos, é a contrataçáo de serviço de consultoria e assessoria para auxiliar em estudos
prévios, acompanhamento de Processos Licitatórios, definição de competências dos
servidores e implementação de um plano estratégico alinhado às metas da Administraçáo,
conforme descrito na Solução, atendendo aos requisitos mínimos especiÍicados nos itens 4
e 5 deste TR, considerando os prestadores que ofereçam desempenho profissional com
menor impacto possível, sob o critério de julgamento menor preço.
3.1 Os serviços serão executados conforme discriminado a seguir:
a) A contratada deverá executar, diretamente, o objeto deste estudo, após a formalizaçáo do
contrato, executando de maneira adequada, dentro dos padrões de qualidade pertinentes e
na data e horário solicitadas pelo órgão.
b) A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a
atender, de imediato, todas as reclamaçóes decorrentes da constataçáo.
c) A contratada deverá emitir e encaminhar à contratante, a nota fiscal do serviço, na qual
deverá constar o tipo do serviÇo, o valor deduzido expresso em reais, acompanhado por
Relatório Escrito Detalhado e contendo registros, conforme o caso (Anexo l).
3.2 Especificações dos serviços.
a) A contrataçáo do referido serviço deverá obedecer, no que couber, ao disposto na Lei n'
14,133, de lodeabril de 2021 e no Decreto Municipal no 310, de 22 de marco de 2023.
b) A empresa contratada será responsável pela auxiliar e assessorar na realização de
estudos prévios, cujo objetivo é definir o objeto das contratações, estimar custos, analisar a
viabilidade das licitaçÕes e propor soluçóes administrativas eficazes para a gestão de
contratos, garantindo que todas as etapas do processo alendam às necessidades do
municlpio e sejam executadas de forma eficiente.
c) A empresa deverá fornecer orientaçáo técnica detalhada pa? a correta elaboração do
Documento de Formalizaçáo da Demanda (DFD), incluindo a especificação dos materiais,
equipamentos e serviços necessários, definiçáo de quantitativos, além de instruçóes sobre
as metodologias de pesquisa e fontes de informações a seÍem utilizadas na elaboração das
especificações, com todos os detalhes pertinentes.
d) A contratada deverá prestar orientação nos procedimentos de planejamento inicial de
obras e serviços, com foco na análise administrativa dos projetos elaborados pelo Setor
responsável, assegurando que estes atendam às necessidades do município e estêjam em
conformidade com as normativas legais aplicáveis.
e) A empresa deverá fornecer consultoria na elaboração e na sugestão de minutas de atos
administrativos relacionados ao planejamento da Despesa Pública, tais como termos de
despacho/requisição, Estudos Técnicos Preliminares, Mapas de Risco, Termos de
Referência e Projetos Básicos. Esta assessoria deve ser direcionada aos diversos setores
envolvidos na fase preparatória do processo de planejamento da Despesa Pública. Além
disso, a contratada deverá oferecer consultoria ê orientação têcnica na correta elaboraçáo
dos Estudos Técnicos Preliminares, Mapas de Risco, Pro,jetos Básicos e Termos de
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Referência, garantindo que todos os documentos atendam aos requisitos legais e
administrativos exigidos para a contratação de obras e serviços.
f) A empresa deverá prestar assessoria técnica no desenvolvimento de procedimentos
adequados para a formulaçáo e obtenção de valores estimados, em colaboração com o
Setor de Compras Municipal, assegurando que os valores estejam alinhados com as
melhores práticas e normas aplicáveis.
g) A empresa deverá preslar orientação técnica na proposição de novas rotinas, prazos e
minutas de atos administrativos, levando em consideraçâo a origem da despesa, sua
tramitação entre os órgâos responsáveis por cada fase do processo, até o arquivamento do
processo final, visando maior eficiência e conformidade.
h) Os serviços seráo prestados com a presença física de técnicos da empresa contratada na
sede do município, conforme cronograma a ser previamente definido com a Gestão
Municipal, permitindo a integraçáo direta e a efetividade das açóes. Além disso, a empresa
deverá fornecer atendimento contínuo para esclarecimento de dúvidas e consultas por parte
do cliente, seja de forma presencial na sede da contratante, por telefone, e-mail ou
diretamente no escritório da empresa contratada, conforme a conveniência e necessidade
das parles.
i) Cabe à contratada fomecer orientaçáo no recebimento de convênios e planos de trabalho
sujeitos à licitação, garantindo que os processos sigam as exigências legais e
procedimentais pertinentes.
j) É de responsabilidade da empresa orientar na elaboração de Editais de Licitação,
oferecendo suporte técnico e juridico para garantir a conformidade com as normativas legais
e a clareza nas condições estabelecidas para os certames.
k) Cabe à contratada orientar na formalização de processos de dispensa e inexigibilidade de
licitação, prestando consultoria sobre os fundamentos legais e procedimentos adequados
para a coneta formalização desses processos.
l) É dever da contratada prestar orientaçáo na resposta a pedidos de esclarecimentos e/ou
contestações a editais, oferecendo a análise técnica necessária para garantir a adequação
das respostas aos requisitos legais e normativos.
m) É de responsabilidade da empresa orientar na abertura dos certames, bem como no

.julgamento dos documentos de habilitaçáo, propostas técnicas e/ou de preço, assegurando
que o processo seja conduzido de acordo com os princÍpios da legalidade e da isonomia.
n) Cabe à contratada orientar na resposta a recursos interposlos quanto ao julgamento dos
resultados de habilitação e de propostas de preço, garantindo que todas as manifestações
sejam tratadas dentro dos parâmetros legais e com a devida fundamentação.
o) É dever da contratada fornecer orientação na prestaçáo de informações relativas a
mandados de segurança, oferecendo suporte técnico para garantir que a empresa
contratanle esteja adequadamente amparada nas questões .judiciais.
p) E de responsabilidade da empresa orientar na formalizaçáo dos contratos, seus anexos,
extratos de publicação e demais atos decorrentes da execução do objeto contratado,
incluindo a notificaçáo de fornecedores e prestadores de serviços, aplicação de sanções
administrativas, bem como a Íormalização de termos de rescisão contratual e aditivos,
assegurando a regularidade e conformidade dos atos administrativos.
q) Cabe à contratada orientar no preenchimento de informaçóes no Portal de Licitações do
órgão e quando foro caso, no PNCP e TCE-CE, garantindo que todos os dados sejam
inseridos de forma clara, precisa e em conformidade com as exigências legais e normativas.
r) É dever da contratada prestar orientaçáo na formalização de justiflcativas, defesas,
recursos de reconsideraçáo e de revisáo junto aos órgãos de controle externo, assegurando
que a contratante tenha todo o suporte necessário para atender às demandas e
questionamêntos dos órgãos competentes.
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s; É Ae responsabilidade da empresa orientar na condução das atividades do setor de
cadastro de fornecedores e prestadores de serviços, proporcionando as orientaçóes
necessárias para a atualização e manutenção adequadas dos cadastros.
t) E dever da contratada manter a comissão de licitação continuamente atualizada quanto às
normas e instruçóes pertinentes à área de licitações e contratos, garantindo que a comissão
esteja sempre alinhada com as mudanças legislativas e as melhores práticas
administrativas.

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: Os serviços, objeto deste TR, deverão ser
executados por empresa especializada em consultoria e assessoria, abrangendo a
realização de estudos prévios, o acompanhamento de Processos Licitatórios, a definição
das competências dos servidores e a implementação de um plano estratégico alinhado às
metas da Administraçáo Pública. A empresa contratada deverá assumir a responsabilidade
integral pelo cumprimento das disposiçôes legais pertinentes, assegurando a excelência e a
conformidade dos serviços prestados, em conformidade com os padrões técnicos exigidos e
reconhecidos no mercado, atendendo a elevados níveis de qualidade.
4. í Os requisitos exigidos para garantir a qualidade e a eficiência na prestaçáo desses
serviços incluem:
a) A contratada deverá executar o objeto no prazo, dentro da padronização seguida pelo
órgão e conÍorme especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência e
requisitos de desempenho, quando da solicitação da contratante, conforme estabelecido em
Ordem de Serviço.
b) A contratada deverá executar diretamente o objeto, não podendo transferir a
responsabilidade pelo objeto licitado para nenhuma outra empresa ou instituição de
qualquer natureza.
c) Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operâcionais, tais como
fretes, impostos, seguros, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e
quaisquer outros que incidam direta ou indirelamente no fornecimento dos serviços e
deverão apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pelo município.
d) A proposta da contratada deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou
digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrêlinhas ou ressalvas, devendo a última
folha ser assinada (manual, digital ou eletrônica) e as demais rubricadas pelo licitante ou
seu representante legal. Deverá ainda conter a indicaçáo do banco, número da conta e
agência, para fins de pagamento.
e) Todas as especificações do objeto contidas nas propostas vinculam a contratada.
Q Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contrataÇão.
g) A contratada deverá declarar que atende aos requisitos de habilitação, e os declarantes
responderáo pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.
h) Será exigida a apresentaçáo dos documentos de habilitaçáo apenas pelo licitante
vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento.
i) Serão exigidos os documentos relativos à regularidade Íiscal, em qualquer caso, somente
em momento posterior ao julgamento das propostas, ê apenas do licitante mais bem
classificado.
j) A empresa deverá atender a regulamentos, com os respectivos registros e comprovações
oficiais.
k) A contratação será por 12 (doze) meses e poderá ser prorrogado por até 10 (dez) anos na
forma dos artigos 106 e'Í07 da Lei n' 14.133, de 2021.
l) Os serviços deverão ser executados em conÍormidade com as orientaçóes e normas
voltadas para a sustentabilidade ambiental,

Centro Administrativo José Estevam da Silva
Rua Maía SilveLa Maciel, no 04, Cenuo, Pereiro/CE

CGC.: 07.570.5 l8/0001-00 - CGF.; 06.920.250-8
Tel.: (88) 3527- 1250 / (88) 3527- 1260
E-mail: prefeiturapereiro @ gmail.com

CMJ: 07.570.5 l8/0001-00

í
Á

N



ESTADO DO CEARA

PIiIEFEI'Tf JITA A4I, I\ITC I P2q.I- f»E

ibt
PEFtEIFtO L; , L

S,.ffiííl

m) A empresa deve apresentar histórico de trabalhos anteriores em projetos análogos, com
referências de instituições atendidas, preferencialmente com carac{erísticas semelhantes
em escala e complexidade.
o) A empresa deve apresentar uma metodologia clara e detalhada para a execuçâo dos
serviços, incluindo cronograma, etapas do trabalho e formas de acompanhamento e
avaliação.
p) A contratada, ao concluir cada serviço, deverá apresentar relatórios detalhados sobre o
andamento dos trabalhos, contendo indicadores de desempenho que permitam avaliar a
eficácia das açôes implementadas. Os relatórios deveráo incluir a identificaçáo de possíveis
inconsistências em todas as Íases do Planejamento das Despesas, acompanhadas de
análises técnicas e sugestões de soluçóes para regularização, possibilitando ajustes e
aprimoramentos contínuos conforme necessário.
q) Para a execução dos serviços, caso haja a necessidade de recursos tecnológicos, é
importante que a empresâ apresente sua capacidade técnica para fornecer e operar tais
recursos.
r) A proposta deve incluir práticas que demonstrem compromisso com responsabilidade
social e ambiental, alinhando-se às Políticas Públicas do município.
4.2 Em sintese, a contratada deverá obedecer às regras estabelecidas no Edital de
Licitaçáo, Termo de Referência, contrato e proposta, bem como os seus respectivos
documentos complementares, conforme o caso.

5 . POSSíVE|S IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS: EM AtCNdiMENtO à NOVA LEi
de Licitações no 14.13312021 e considerando o Guia Nacional de Contrataçóes
Sustentáveis, visando à efetiva aplicação de critérios, ações ambientais e socioambientais
quanto à inserção de requisitos de sustentabilidade ambiental nos Editais de Licitações
promovidos pela Administraçáo Pública, buscou-se atribuir requisitos técnicos que atendam
às exigências ambientais atuais, bem como o alcance de alternativas que apresentem um
nível de qualidade aceitável sem perder de vista a questão da economicidade e
competitividade da licitação.
Os impactos ambientais negativos gerados com a contrataçáo podem se manifestar em
diferentes dimensóes, como o consumo de recursos naturais, a geraçáo de resíduos e as
emissóes de gases de efeito estufa.
O consumo de recursos naturais é uma preocupação significativa, pois as operações das
empresas de assessoria e consultoria podem provocar um consumo considerável desses
recursos. lsso inclui o uso intensivo de energia elétrica para operar equipamentos e
iluminação, água para atividades cotidianas e materiais de êscritório, como papel e produtos
plásticos. Quando essas práticas nâo sáo geridas adequadamente, aumentam a pressão
sobre os ecossistemas locais, contribuindo para a degradação ambiental. A utilização
excessiva desses recursos pode levar à exploração insustentável, afetando não apenas a
biodiversidade local, mas também o bem-estar das comunidades que dependem deles.
Além disso, a geraçâo de resíduos é inevitável nas atividades administrativas e operacionais
das empresas de assessoria e consultoria. O uso contínuo de papel para impressões,
documentos e relatórios, assim como o descarte de plásticos e eletrônicos obsoletos, resulta
em um acúmulo preocupante de resíduos sólidos. O descarte inadequado desses materiais
pode contaminar o solo e os corpos d'água, além de contribuir para a poluição urbana.
Portanto, é crucial que as empresas implementem estratégias eÍicazes para gerenciar os
resíduos gerados, garantindo que sejam reciclados ou descartados corretamente.
Outro aspecto importante sáo as emissões de gases de efeito estuÍa (GEE), que podem ser
significativamente aumentadas pelas operaçóes das empresas. lsso se deve principalmente
ao transporte dos funcionários até os locais de trabalho e ao uso constante de
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equipamentos eletrônicos. As práticas operacionais relacionadas à gestão da infraestrutura
das empresas também podem agravar essa situação. A contribuição dessas emissões para
as mudanças climáticas é uma preocupação crescente que demanda ações corretivas
imediatas.
Para mitigar esses impactos ambientais negativos, as empresas de assessoria e consultoria
podem adotar uma abordagem proativa através da implementaÇão de práticas sustentáveis.
lsso inclui promover campanhas internas para incentivar a redução do uso desnecessário de
energia e água, priorizando a gestão eficiente dos materiais utilizados no escritório;
implementar um sistema robusto para a separação e reciclagem dos resíduos gerados;
investir em tecnologias que promovam eÍiciência energética dentro da empresa; promover
treinamentos regulares sobre práticas sustentáveis entre os colaboradores; incentivar o
trabalho remoto sempre que possível; e adotar a digitalizaçáo dos documentos como
estratégia eficaz para reduzir o consumo de papel.
Em suma, embora a contratação desses serviços possa gerar impactos ambientais
negativos significativos, diversas estratégias podem ser adotadas pelas empresas para
mitigar esses efeitos. Com um compromisso firme com a sustentabilidade e práticas
responsáveis, é possivel garantir que as operações da empresa contribuam positivamente
para a proteção do meio ambiente do Município de Pereiro/CE.
5.1 Requisitos ambientais que devem ser seguidos para que a contrataçáo do objeto ocorra:
5.1.1 Gestão Eficiente do Consumo de Recursos Naturais.
a) Reduzir o consumo de água e energia elétrica nas atividades diárias da empresa,
adotando prátices como:

r Uso de iluminação eficiente (ex.: lâmpadas LED).
. Preferência por equipamentos certiícados com selos de eficiência energética (como

Procel ou Energy Star).
. lmplementação de campanhas internas que incentivem a redução do consumo.

b) Priorizar a digitalizaçáo de documentos e processos administrativos para reduzir o uso de
papel.
5.1.2 Gestão e ReduÇão de Residuos.
a) lmplementar sistemas de separação e reciclagem para todos os resíduos gerados pela
empresa (papel, plásticos, equipamentos eletrônicos obsoletos, entre outros).
b) Assegurar o descarte correto dos materiais, evitando contaminação do solo e corpos
d'água, priorizando parcerias com empresas de reciclagem certificadas.
5.í.3 Controle de Emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE).
â) Adotar estratégias para minimizar as emissões de GEE, como:

. lncentivar o trabalho remoto ou híbrido.

. Promover o uso de tecnologias digitais para reuniões, minimizand
físicos.

. lncentivar modais sustentáveis para transporte quando necessário.
5.1 .4 Treinamento e Capacitaçâo em Sustentabilidade.
a) Oferecer treinamentos regulares aos colaboradores sobre práticas sustentáveis no
ambiente de trabalho.
b) lncluir ações que incentivem todos os Íuncionários a se envolverem nas iniciativas
sustentáveis da empresa.
5.1 .5 Adoção de Tecnologias Sustentáveis.
a) lnvestir em tecnologias que promovam a eficiência energética e reduzam a dependência
de recursos naturais, como o uso de impressoras que utilizam menos tinta e energia.
5. 1 .6 Monitoramento e Relatórios Ambientais.
a) Estabelecer indicadores de desempenho ambiental e comprometer-se com a melhoria
contínua das práticas ambientais.
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5.2 Para os diversos objetos de contratação, podem ser estabelecidos critérios de
sustentabilidade em conformidade com as legislaçóes e normas munícipais, esladuais e
federais aplicáveis. A seguir, apresentam-se as principais leis e normas relacionadas objeto
a ser licitado, para consulta e referência técnica:
a) Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA - Lei no 6,938/í98í): Dispõe sobre a
Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicaçáo, e
dá ouÍas providências.
b) Capítulo da Constituição Federal (CF) sobre o meio ambiente (Artigo 22511988):
Todos tem direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do
povo e essencial à sadia qualidade de vida.
c) Lei de Crimes Ambientais (Lêi nô 9.605/1998): Dispôe sobre as sançôes penais e
administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras
providências; estabelece penas e medidas administrativas para condutas lesivas ao meio
ambiente, como por exemplo o descarte irregular de resÍduos.
d) Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA - Lei no 9.795/1999): Dispõe sobre a
Educação Ambiental, institui a Politica Nacional de Educação Ambiental e dá outras
providências.
e) Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS - Lei no 12.305/2010): lnstitui a Política
Nacional de Resíduos Sólidos, altera a Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e dá outras
providências; estabelece diretrizes para a coleta, o tratamento e a disposiçáo final adequada
dos residuos sólidos.
f) Normativas de Licitações Sustentáveis: Alguns Órgãos Públicos adotam normativas
específicas para licitações que incentivam a contratação sustentável.
g) Norma ABNT NBR ISO í4.00í: Define requisitos para um sistema de gestão ambiental
nas organizações, promovendo ações para redução de impactos ambientais.
h) Outras lmportantes Normas Tócnicas da ABNT: Existem diversas normas técnicas
relacionadas aos variados objetos de licitação que abordam aspectos ambientais, como a
destinação de residuos, o uso de materiais recicláveis e a eficiência energética.

6 - SUBCONTRATAçÃO: É vedada a subcontrelação completa ou da parcela principal do
obleto da contrataçáo.

7 - GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: Não haverá exigência da garantia da contratação dos
artiqos 96 e sequintes da Lei no 14.133, de 2021.

8. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO (CONDIÇOES DE ENTREGA):
8.1 O objeto, desta licitaçáo, Contratação de empresa especializada em consultoria e
assessoria para auxiliar em estudos prévios, acompanhamento de Processos Licitatórios,
definiçáo de competências dos servidores e implementaçáo de um plano estratégico
alinhado às metas da Administração, deverá atender a Secretaria de Educação e Desporto
do município de Pereiro/CE.
8.'l ,'l O prazo de execução dos serviços deste objeto se dará a partir da data da assinatura
do contrato pelo período de 12 (dez) meses, podendo ser prorrogado nos casos e formas
previstas nos artigos 106 e 107 da Lei n' 14.'133, de'1o de abril de 2021.
8.2 Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:
8.2.í O fornecimento será efetuado, conforme necessidade, no prazo de 10 (dez) dias uteis
a contar da expediçáo da "Ordem dê Serviços' pela Secretaria de Educação e Desporto.
8.3 Em caso de inegularidade não sanada pelo licitante vencedor, e Administração, por
meio de seu represenlante, reduzirá a termo os fatos oconidos e encaminhará à autoridade
competente para que sejam tomadas as providências legais pertinentes;
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8.3.1 Sendo necessárias providências por parte dos contratados, os prazos para pagamento
serão suspensos e considerados os serviços em atrasos, sujeitando-o à aplicação de multa
sobre o valor considerado em atraso e, conforme o caso, a outras sanções estabelecidas na
lei, nesta ata e no ato convocatório.
8.4 Os serviços relacionados ao objelo desta licitação deverão ser feitos por meio de
documento de "Ordem de Serviços", também disponibilizado e sob responsabilidade do
contratante, que deverá carimbar e assinar as mesmas.
8.5 A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a
atender, de imediato, todas as reclamações decorrentes da constatação de vícios, defeitos
ou incorreçóes relativas ao objeto desta especificação, bem como a respeito da qualidãde
dos serviços, casos em que as contratadas deveráo, às suas expensas, realizar coneções e
comprovar a regularidade e a procedência.
8.6 A contratada deverá emitir e encaminhar à contratante nota fiscal dos serviços
fornecidos, das quais deverão constar as quantidades, os valores unitários e totais
deduzidos os descontos concedidos, expressos em reais. A fatura e nota Íiscal deverá ser
emitida em nome da Secretaria de Educação e Desporto do Municipal de Pereiro/CE ou
órgáos requisitantes de acordo com o CNPJ informado na Ordem de Serviços.
8.6.1 O pagamento fica condicionado, à satisfaçáo de todas as condições estabelecidas em
contrato e da comprovação de regularidade para com os encargos previdenciários,
trabalhistas e fiscais.
8.6.2 Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos:
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da
Certidão de Regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida
Ativa da União, emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RFB/PGFN no 1.751 , de 2 de outubro de 2014:
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
d) Prova de situaçáo regular peranle o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
através de Certificado de Regularidade - CRF;
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentaçâo de certidão de regularidade, nos termos do Título Vll-A da Consolidaçáo das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943." (NR),
conforme Lei 12.44012011 de 07 de julho de 2011.

9. CRIÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO;
9,1 Não será admitida a entrega dos serviços pela contratada sem que esta esteja de posse
da Ordem de Serviços, Nota de Empenho ou outro instrumento similar.
9.1.2 Quanto ao serviço, o servidor da Administração ou comissão responsável, verificará se
foram atendidas todas as exigências legais pertinentes e toda a observação especifica no
Edital e Anexos.
9.1.3 Aprovando os serviços recebidos, após as veriÍicações necessárias, o servidor ou
comissáo responsável, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados de sua efetiva
entrega, receberá os trabalhos em carátêr definitivo, mediante recibo, o qual ratiÍicará o
termo circunstanciado de recebimento provisório, podendo, entretanto, retificá-lo nos itens
necessários.
9.2 Encontrando irregularidades no recebimento do objeto, o servidor ou comissáo
responsável, fixará aos fornecedores a revisão dos projetos para promoverem as correções
necessárias.
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9.2.1 Na hipótese de irregularidades em relação aos serviços, a AdministraÇão somente os
receberá em caráter deÍinitivo, mediante termo circunstanciado, após as correções
promovidas pelos fornecedores e após a reverificação rcalizada pela Administração, por
intermédio quer do servidor encarregado, quer da comissáo responsável.

1O - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO:
10.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei no í4.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecuÇão total ou parcial.
10.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensáo do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediantes simples apostila.
10.3 As comunicações entre o órgáo ou entidade e a contratada devem ser Íealizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse flm.
10.4 O órgáo ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
10.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalentq o órgáo ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentaçáo do
plano de fiscalização, que conterá informaÇões acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferiÇão dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
í 0.6 Fiscalização:
10.6.'l A execuçáo do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo Fiscal de
Contrato, ou pelos respectivos substitutos Lei no 14. 1 33 de 2021 arti o 117 ca ut
10.6.2 A contratante é obrigada a acompanhar, fiscalizar, conferir o fornecimento do objeto
do presente certame, através de um Gestor/Fiscal a ser designado, por intermédio de
Portaria, o qual deverá anotar em registro próprio, as falhas detectadas e comunicar por
escrito a autoridade superior todas as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério,
exijam medidas conetivas por parte da contratada;
10.6.3 A Íiscalizaçáo será exercida no interesse do município de Pereiro/CE, e náo exclui
nem reduz a responsabilidade da licitante contratada, inclusive perante terceiros, por
quaisquer irregularidades, e na sua oconência, não implica corresponsabilidade da
contratante ou de seus agêntes e prepostos.
í0.7 Caberá à Íiscalizaçáo exercer rigoroso controle no cumprimento do contrato.
10.7.1 Caberá ainda ao Fiscal do Contrato as seguintes atribuições (Artigo 10o do Anexo Vl
Decreto Municipal no 3í 0, de 22 de março de 2023):
l- Prestar informaçóes â respeito da execução dos serviços e apontar ao Gestor do
Contrato eventuais irregularidades ense.iadoras de penalidade ou glosa nos pagamentos
devidos à contratada;
ll - Manter o controle das Ordens de Serviços emitidas e cumpridas, quando cabivel;
lll - Conhecer as obrigações contratuais que afetem diretamente a fiscalizaçáo do contrato;
lV - Zelar pelo fiel cumprimento dos contratos sob sua fiscalização;
V - VeriÍicar a conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos
necessários, de acordo com o obieto do contrato e respectivas cláusulas contratuais;
Vl - Atestar formalmente a execução do objeto do contrato, atestar as notas fiscais e as
faturas correspondentes a sua prestaçáo;
Vll - lnformar ao Gestor do Contrato sobre eventuais vÍcios, irregularidades ou baixa
qualidade dos produtos ou serviços fornecidos pela contratada;
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Vlll - Propor soluçóes para regularização das faltas e problemas observados, sem prejuízo
das penalidades aplicáveis;
lX - Solicitar formalmenle ao gestor esclarecimentos sobre as obrigações que afetem
diretamente à fiscalização do contrato;
X - Utilizar, se for o caso, o lnstrumento de Mediçáo de Resultado (lMR) para aferiçáo da
qualidade da prestação dos serviços;
Xl - Monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua
degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e
irregularidades constatadas;
Xll - Apresentar ao preposto da contratada a avaliaçáo da execução do objeto, ou, se for o
caso, a avaliaçáo de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada, e obter
dele a ciência;
Xlll - Comunicar ao órgão competente qualquer dano ou desvio causado ao patrimônio da
Administração ou de terceiros, de que tenha ciência, por ação ou omissão dos empregados
da contratada ou de seus prepostos. § 1" Em contratos de serviços com regime de
dedicação exclusiva de mão de obra, são competências do fiscal de contrato,
adicaonalmente àquelas listadas no caput deste artigo:
a) Prestar informaçôes sobre a qualidade dos serviços;
b) Atestar a frequência dos terceirizados.
XIV - Em contratos relacionados a obras e serviços de engenharia, sáo competências do
Fiscal de Contrato, adicionalmente àquelas listadas no caput, deste artigo:
a) Verificar eventuais incoerências, falhas e omissões nos serviços técnicos prestados pela
contratada, desenhos, memoriais, especificaçóes e demais elementos de projeto, bem como
fornecer ao gestor informaçóes e instruçóes necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos;
b) Verificar e aprovar a adequaçáo de materiais, equipamentos e serviços, quando solicitada
pela contratada, com base na comprovaçâo da equivalência entre os componentes, de
conformidade com os requisitos estabelecidos no instrumento contratual;
c) Exigir da contratada a apresentação do Relatório Diário de Obras - RDO, quando o
contrato assim o previr, bem como apor ao documento as observações que julgar
necessárias e eventuais comunicações à contratada.
XV - A utilização do IMR náo impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para
a avaliação da prestação dos serviços;
XVI A avaliaçáo a que se refere o item XV, poderá ser realizada diária, semanal ou
mensalmente, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso,
aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços;
XVll As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal de contrato
deverão ser solicitadas ao gestor em tempo hábil para a adoção das medidas que se façam
necessárias;
XVlll Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestaçáo do se
em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimo
toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as
sançóes à contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório.
10.8 Gestor do Contrato (Artigo 8o do Anexo Vl do Decreto Municipal no 310, de 22 de março
de 2023):
| - Acompanhar, sempre que possível, o andamento das contratações que ficaráo sob sua
responsabilidade;
ll - Manter registro atualizado das ocorrências relacionadas à execução do contrato;
lll - Acompanhar e fazer cumprir o cronograma de execução e os pr.vos previstos no ajuste;
lV - Acompanhar o prazo de vigência do contrato;
V - Solicitar, com justificativa, a rescisão de contrato;
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Vl - Emitir parecer sobre fato relacionado à gestão do contrato;
Vll - Orientar o Fiscal de Contrato sobre os procedimentos a serem adotados no decorrer da
execução do contrato;
Vlll - Solicitar à contratada, justificadamente, a substituição do preposto ou de empregado
desta, seja por comportamento inadequado à funçáo, seja por insuficiência de desempenho;
lX - Determinar formalmente à contratada a regularizaçáo das falhas ou defeitos
observados, assinalando prazo para correçáo, sob pena de sanção;
X - Solicitar ao órgáo compêtente, com justiÍlcativa, quaisquer alterações, supressões ou
acréscimos contratuais, observada a legislação pertinente;
Xl - Solicitar orientação de ordem técnica aos diversos órgãos da Administração, de acordo
com suas competências,
Xll - Conferir o atesto do Fiscal de Contrato e encaminhar para pagamento faturas ou notas
fiscais com as devidas observações e glosas, se for o caso;
Xlll - Solicitar ao órgão financeiro competente, com as devidas justificativas, emissão,
reÍorço ou anulaçáo, total ou parcial, de notas de empenho, bem como inclusáo de valores
na rubrica de Restos a Pagar;
XIV - Solicitar a prestação, complementação, renovação, substituição ou liberaçáo da
garantia exigida nos termos do artigo 96, da Lei n2 14.13312021;
XV- Executar outras ações de gestão que se façam necessárias ao pleno acompanhamento,
fiscalização e controle das atividades desempenhadas pela contratada, a fim de garantir o
fiel cumprimento das obrigaçóes pactuadas e a observância do princípio da eficiência;
XVI - Agendar e observar os prazos pactuados no contrato sob sua responsabilidade;
XVll - Comunicar-se com a Administração ou com terceiros sempre por escrito e com a
antecedência necessária;
XVlll - Notificar formalmente à contratada sobre toda e qualquer decisão da Administraçáo
que repercuta no contrato;
XIX- Fundamentar, por escrito, todâs as suas decisóes, com observância dos princípios da
legalidade, impessoalidade, moralidade, divulgações, eficiência, interesse público e outros
correlatos;
XX - Juntar todos os documentos obrigatórios à gestâo do contrato nos devidos processos;
XXI - lnstruir em procêsso apartado todos os documentos pertinentes à gestáo do contrato
que não se enquadram no inciso anterior.
10.8.1 - Nos casos de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de
obra, caberá ao gestor, adicionalmente:
| - Analisar e atestar a conformidade da documentação trabalhista, previdenciária e fiscal,
bem como dos documentos comprobatórios do artigo 57, deste Decreto;
ll - Veriflcar, com o auxílio do Fiscal de Contrato, as seguintes informaçóes:
a) O cumprimento da jornada de trabalho dos empregados terceirizados, de acordo com a

:::T":,Táffi":stabelecida 
em contrato, lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo, ,"r1 

/.
b) A coneta aplicação funcional dos empregados terceirizados de acordo com as atribuições" I
previstas em contrato:
c) A observância das normas concêrnentes ao resguardo da integridade física do
trabalhador, especialmente o uso de equipamentos de proteção individual ou coletivo, se for
o caso;
d) O grau de satisfaçáo em relação aos serviços prestados.
e) manter controle de banco de horas de serviços extraordinários, em comum acordo com a
contratada, para compensação ou para eventual pagamento mediante autorizaçáo
excepcional da autoridade competente, observadas as regras previstas em acordo,
convenção ou dissídio coletivo de trabalho, bem como na legislaçáo vigente e em
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consonância com a jurisprudência pertinente ao caso concreto;
f) solicitar o credenciamento, autorização de acesso às dependências da Administração e a
sistemas necessários à execução de suas atribuiçóes às unidades competentes;
g) solicitar, quando necessário, na forma do artigo 12, deste Anexo, apoio técnico no exame
dos documentos de pagamento de mão de obra e de recolhimento de encargos sociais pela
contratada;
h) disponibilizar indicadores estatísticos para elaboração de estimativas para planilhamento
de preços, tais como relatórios de ocorrências, afastamentos e profissionais ausentes.
10.8.2. A análise e o ateste de conformidade descritos no inciso l, do §'lo, do art. 70, do
Anexo V[ do Decreto 31012023, quando referentes aos documentos comprobatórios
arrolados no art. 57, deste Decreto, poderão ser efetivados por amostragem.
a) Mensalmente, a amostra deverá abarcar empregados distintos a serem analisados, de
modo que, sempre que possível, ao final do exercício, tenha sido feita a análise dos
pagamentos referentes, ao menos, a um mês, por empregado contratado;
b) O Gestor do Contrato enviará à contratada a relaÇão dos nomes que integram a amostra
aleatória mensal, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, seja providenciada a documentaçâo
a que se refere o caput deste artigo.

íí - CRITERIOS DE MEDIçÃO E DE PAGAMENTO:
'1 1.'1 Do Rêcêbimento: O objeto contratado será recebido de forma provisória ou definitiva,
nos termos do artigo 140 da Lei no '14.'133, de 10 de abril de 2021 e do Decreto Municipal no
31O, de 22 de março de 2023.
1 1 .1 .1 Os prazos para a realizaçáo dos recebimentos provisório e deÍinitivo dos serviços
contratados, bem como as condiçóes específicas de execução e recebimento do objeto,
deverão ser definidos no Termo de Referência, sendo que o inÍcio do prazo de recebimento
definitivo contar-se-á do término do prazo de recebimento provisório.
11.1.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e Íiscalizaçáo do contrato, para efeito de posterior veriÍicaçáo de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência ê na proposta.
11.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificaçôes constantes no Termo
de Rêferência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro)
horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.
11.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do
recebimento da nota Íiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração,
após a verificaçáo da qualidade e quantidade dos serviços e consequente aceitaçáç p/
mediante termo detalhado. \,/ f
11 .4 O pazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 4
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição dd \'

atendimento das exigências contratuais.
'l 1.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensáo, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do artioo 143 da Lei no 14.133, de 10 de abril de
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
11.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execuçáo do objeto ou
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administraçáo durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para
os fins do recebimento definitivo.
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11.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execuçáo
do contrato.
11.8 Da Liquidação: Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente,
correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidaçáo, na forma desta seção,
prorrogáveis por igual período, nos termos do artigo 70, §30 da lnstrucáo Normativa
SEGES/ME no 7712022
í 1.8.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, no caso de contrataÇões decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do artiqo 75 da Lei no 14.133. de 1o

de abril de 2021.
11,9 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:
1 I .9,1 O prazo de validade;
1 I .9.2 A data da emissão;
11.9.3 Os dados do contrato e do órgão contratante.
1 1 .10 O período respectivo de execução do contrato.
11.11 O valor a pagar; e
11.1 1.1 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
11.12 Havendo erro na apresentação da nota Íiscâl ou instrumento de cobrança equivalente,
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação
da regularização da situação, sem ônus ao contratante.
11.13 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 68 da Lei no'í4.í33, de
10 de abril de 2021.
1 1 . 14 A Administraçâo deverá realizar consulta ao SICAF para:
a) Verificar a manutenção das condiçóes de habilitação exigidas no edital, quando esta náo
for possível de verificar mediante apresentaçáo de documentação física ou por e-mail por
parte da contratada;
b) ldentificar possível razão que impeça a participaçáo em licitaçáo, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas (lnstrução Normativa no 3, de 26 de abril de 20'18).
I 1 .1 5 Constatando-se, junto ao SICAF ou ao município, a situaçáo de inegularidade do
contratado, será providenciada sua notificaçáo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo
poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
11,16 Não havendo regularizaçáo ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgáos responsáveis pela fiscalizaçáo da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.
11.17 A regularizaçáo poderá ser feita mediante apresentaçáo de documentaçáo física ou
por e-mail por parte da contratada;
11.17.1 Persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo conêspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.
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í í.18 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos seráo realizados normalmente,
até que se decida pela rescisáo do contrato, caso o contrâtado não regularize sua situação
junto ao SICAF ou ao municipio.

í2 - PRAZO DE PAGAMENTO:
12.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização
da liquidação da despesa, e consequente assinatura da Ordem de Pagamento pela
autoridade competente, nos termos do artigo 59 do Decreto Municipal no 310, de 22 de
março de 2023.
12.2 Forma de pagamento:
12.2.1 O pagamento será realizado por meio de transferência bancária ou pix, para crédito
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
12.3 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
transferência bancária ou pix para pagamento.
12.4 O pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdividida
estabelecidas no artigo '141 da Lei no 14.133, de ío de abril de 2021 e no artigo 60 do
Decreto Municipal no 310, de 22 de março de 2023.
12.5 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislaçáo
aplicável.
'12.6 lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, seráo
retidos na fonte, quando da realizaçáo do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.
12.7 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, náo sofrerá a retenção tributária quanto aos imposlos e
contribuiçóes abrangidos por aquele regime. No êntanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentaçáo de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

13 - FORMA E CR|TÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE
FORNECIMENTO:
1 3.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta:
í3.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
LICITAÇÂO, de forma DISPENSA ELETRÔNlCA, com adoção do critério de julgamento pelo
MENOR PREÇO.
í 3.2 Forma de fornecimento:
13.2.1 O fornecimento do objeto será parcelado, conforme solicitação da contratante,
descrito na Ordem de Serviço enviado a contratada.

í4 - ExlGÊNchS DE HABILITAÇÃO: Para fins de habilitaÇão, deverá o licitante comprovar p/
os seguintes requisitos: - [
14.1 . Habiliteção jurídica: 

-Í'.a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;
b) Microempreendedor lndividual - MEI: Certiflcado da Condição de Microempreendedor
individual - CCMEI, cuja aceitaçáo ficará condicionada à verificação da autenticidade no sÍtio
https ://www. gov. br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do eto constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
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Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;
d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorizaçáo de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oricial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada
como sua sede, conÍorme lnstrução Normativa DREI/ME n.o 77, de 18 de março de 2020.
e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada dê documento comprobatório de seus administradores;
f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscriçáo do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro ondê tem sede a matriz;
OBS: Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alteraçóes
ou da consolidação respectiva.
14.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista:
a) Prova de inscriçáo no Cadastro Nacional de Pessoas JurÍdicas;
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaçáo de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente â todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 20í4,
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentaçáo de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do TÍtulo
Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de
maio de 1943;
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;
f) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Distrital relacionados ao
objeto contratual, deverá comprovar tal condiçáo mediante a apresentâção de declaraçáo da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outÍa equivalente, na forma da lei.
g) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.
h) Declaração que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que
se refere a observância do disposto no inciso )«Xlll do artigo 7.o da Constituiçáo Federal.
14.3. Qualificação econômico-financeira:
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n
'14.1 33, de 2021 , att. 69, caput, inciso ll);
b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstraçóes
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: indices de Liquidez Geral
(LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);
'14.3.1 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura; e
14.3.2 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercÍcio no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
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14.4 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituraçâo Contábil Digital - ECD ao Sped,
14.5 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido
para fins de habilitaçâo patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da
contratação.
1 4,6 QualiÍicação têcnica:
a) Para os serviços de consultoria e assessoria, a contratada deverá comprovar que possui
em seu quadro permanente, pelo menos, 01 (um ou uma) advogado (a), devidamente
inscrito e em situação regular junto à Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), que deverá
ser comprovada através de certidão emitida pela referida instituição.
b) Para os serviços de consultoria e assessoria, a contratada deverá comprovar que possui
em seu quadro permanente, pelo menos, 01 (um ou uma) advogado (a) ou bacharel (â),
com, no mínimo, especialização em Direito Administrativo e/ou Público, que deverá ser
comprovada através de certidão emitida pela referida instituição.
c) A especializaçáo anteriormente indicada deve ser compÍovada através de CertiÍicado
emitido por lnstituiçâo de Ensino Superior (lES), com o devido reconhecimento junto ao
Ministério da Educação.
d) O vínculo do (a) Advogado (a) com a contratada poderá ser comprovado: se sócio (a),
comprovando-se a participaçáo societária através de cópia do Contrato Social e Aditivos, se
houver, devidamente registrado (s) na junta Comercial; se empregado, comprovando-se o
vínculo empregatício através de cópia da Ficha ou Livro de Registro de Empregado e da
Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS); se contratado, apresentar contrato de
prestação de serviço, vigente na data de abertura do certame, assinado e com firma
reconhecida de ambas as partes.
e) Além do profissional especializado na área juridica, a empresa deverá comprovar a
qualificação de sua Equipe Técnica, incluindo, no mínimo, um profissional com formação de
nível superior na área de Administração, Economia, Ciências Contábeis, Engenharia,
LogÍstica, Arquitetura ou em outras áreas correlatas. Este proflssional deve possuir registro
regular no respectivo Conselho de Classe, sendo preferencialmente detentor de experiência
prévia nas áreas de Gestão Pública, Planejamento Estratégico e/ou Administração de
Recursos Públicos. A comprovação de tais qualificaçÕes deverá ser acompanhada de
documentação pertinente que ateste a Íormação e o registro profissional do colaborador.
í 4.7 - Declarações complementares:
14.7.1 A proponente deverá DECLARAR em documento único (conforme modelo Anexo lll e
tV):
a) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e náo
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7', )üXlll, da Constituição;
b) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 10 e no inciso lll do art. 50 da
Constituição Federal;
c) lnexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada
inidônea por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de
licitar, contratar ou transacionar com a Administraçáo Pública de Pereiro ou quaisquer de
seus órgãos descentralizados (inciso lll e lV do art. 156 da Lei 14.13312021);
d) Náo possui funcionário público no quadro societário da empresa;
e) Está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) - Lei no 13.709/2018;
f; Conhece na íntegra o Edital, está ciente e concorda com as condiçóes impostas nele e em
seus anexos, ao passo que se submete às condições nele estabelecidas, bem como de que
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a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convençôes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de sua entrega em deÍinitivo ê que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação definidos no instrumento convocatório;
g) Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das
informações prestadas, na forma da lei (art. 63, l, da Lei no 14.13312021).
h) DECLARA que o cálculo do valor da contratação considera taxa de risco compatível com o
objeto da licitação e c.om os riscos atribuídos ao contratado.

15 - ESTTMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO:
1 5.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 57 .624,00 (cinquenta e sete mil
seiscentos e vinte e quatro reais) e o detalhamento pode ser verificado no (anexo ll).
15.2 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da
ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso ll do caput do artigo
124 da Lei no 14.133, de 2021.
15.3 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços
registrados;
'15.4 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado.

í6 - ADEQUAÇÃO OnçarrlerurÁRn:
16.1 As despesas decorrentes da presente contrataçáo correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral, conforme solicitação de disponibilidade
orçamentária das devidas dotaçôes (anexo lll).
16.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:
a) 04 - SECRETARIA DE EDUCAÇAO E DESPORTO:
04.04 - 12.122.0231.2.008.0000 - Manutenção das Atividades Gerais da Secretaria de
Educação - Recursos Próprios.
Elemento de despesa: 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica
16.3 A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após
aprovaÇão da Lei orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento 

A$inâdo disitarmênrê poí ALcroES

ALCIDES LEITE DA i..,i5.3â,iI.;i,,
s I LVA RH3;âlil?,1'.ii :=""{}'""Ê.

NEro:002231 21 37 1 :fr:[:,:=,â: jlJfffi!3jí:Jfl"
Dâtâr 2025 03 10 16:23:57 -03'00'

ALCIDES LEITE DA SILVA NETO
ORDENADOR DE DESPESAS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E DESPORTO
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ANEXO [ - DOCUTUENTAÇÃO DA EMPRESA A SER CONTRATADA

1 - EXGÊNC|AS DE HABILITAÇÃO: Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar
os seguintes requisitos:
1 ,1 , Habilitação jurÍdica:
a) Empresário individual: inscriÇão no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;
b) Microempreendedor lndividual - MEI: CertiÍicado da Condição de Microempreendedor
individual - CCMEI, cuja aceitaçáo ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www. gov. br/em presas-e-negocios/pt-brêm preendedor;
c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;
d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Oiário OÍicial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada
como sua sede, conforme lnstrução Normativa DREI/ME n.o 77 , de 18 de março de 2020.
e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradoÍes;
f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
OBS: Os documentos apresentados deveráo estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva.
1,2 Habilitaçáo Íiscal, social e trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
b) Prova de regularídade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaçáo de
certidáo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da Uniáo (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2014,
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); n
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante aJó
apresentação de certidáo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título
Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de
maio de 1943;
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo ao domicÍlio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto
contratual;
fl Caso o Íornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Distrital relacionados ao
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediantê a apresentação de declaraçáo da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
g) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. í 23, de 2006,
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estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.
h) Declaração que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que
se refere a observância do disposto no inciso )O(Xlll do artigo 7.o da Constituição Federal.
1.3. QualiÍicação econômico-financêira:
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei no
14.1 33, de 2021 , art. 69, caput, inciso ll);
b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: indices de Liquidez Geral
(LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);
1.3.1 As empresas criadas no exercício flnanceiro da licitaçáo deveráo atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura; ê
1.3.2 Os documentos reÍeridos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
1.4 Os documentos reÍeridos acima deveráo ser exigidos com base no limite definido pela
Receita Federâl do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.
1.5 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 'l (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido
para fins de habilitaçáo patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da
contratação.
I .6 Qualificação técnica:
a) Para os serviços de consultoria e assessoria, a contratada deverá comprovar que possui
em seu quadro permanente, pelo menos, 01 (um ou uma) advogado (a), devidamente
inscrito e em situação regular junto à Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), que deverá
ser comprovada através de certidáo emitida pela referida instituiçáo.
b) Para os serviços de consultoria e assessoria, a contratada deverá comprovar que possui
em seu quadro pennanente, pelo menos, 01 (um ou uma) advogado (a) ou bacharel (a),
com, no mínimo, especializaçâo em Direito Administrativo e/ou Público, que deverá ser
comprovada através de certidáo emitida pela referida instituição.
c) A especialização anteriormente indicada deve ser comprovada através de Certificado
emitido por Instituição de Ensino Superior (lES), com o devido reconhecimento junto ao
Ministério da Educação.
d) O vínculo do (a) Advogado (a) com a contratada poderá ser comprovado: se sócio (a),
comprovando-se a participação societária através de cópia do Contrato Social e Aditivos, se
houver, devidamente registrado (s) na junta Comercial; se empregado, comprovando-se o
vínculo empregatício através de cópia da Ficha ou Livro de Registro de Empregado e da
Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS); se contratado, apresentar contrato de
prestação de serviço, vigente na data de abertura do certame, assinado e com firma
reconhecida de ambas as partes.
e) Além do profissional especializado na área jurídica, a empresa deverá comprovar a
qualificaçáo de sua Equipe Técnica, incluindo, no mínimo, um profissional com formação de
nível superior na área de Administração, Economia, Ciências Contábeis, Engenhana,
Logistica, Arquitetura ou em outras áreas correlatas. Este proÍissional deve possuir registro
regular no respectivo Conselho de Classe, sendo preferencialmente detentor de experiência
prévia nas áreas de Gestão Pública, Planejamento Estratégico e/ou Administração de
Recursos Públicos. A comprovaçáo de tais qualiÍicações deverá ser acompanhada de
documentação pertinente que ateste a Íormação e o registro profissional do colaborador.

í.7 - Declerações complementares:
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'1.7,1 A proponente deverá DECLARAR em documento único (conforme modelo Anexo lll e
tV):
a) Não emprega menor de l8 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7', )üXlll, da Constituição;
b) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art, 10 e no inciso lll do art. 50 da
Constituição Federal;
c) lnexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada
inidônea por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de
licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública de Pereiro ou quaisquer de
seus órgáos descentralizados (inciso lll e lV do art. "156 da Lei 14.13312021);
d) Não possui funcionário público no quadro societário da empresa;
e) Está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) - Lei no 13.709/2018;
f) Conhece na íntegra o Edital, está ciente e concorda com as condições impostas nele e em
seus anexos, ao passo que se submete às condições nele estabelecidas, bem como de que
a proposta apresentada compreende a integraÍidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituiçáo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convençóes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de sua entrega em deÍinitivo e que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação definidos no instrumento convocatório;
g) Atende aos requisitos de habilitaçâo, e o declarante responderá pela veracidade das
informações prestadas, na forma da lei (art. 63, l, da Lei no 14.13312Q21).
h) DECLARA que o cálculo do valor da contrataçáo considera taxa de risco compatível com o
objeto da licitação e com os riscos atribuídos ao contratado.
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ANEXO ilt - MTNUTA OE PROPOSTA DE PREÇOS

A PREFEITURA MUNICIPAL DE
Ao setor de

Razáo Social:
CNPJ no:

Endereço.
Fone:
Representante:
Cargo:
E-mail:
Tel:
Prezados(as) Senhores(as),
Apresentamos a V. Sas., nossa proposta para o objeto da Dispensa de Licitação no

PREFEIT(JF'.Â À4TL-,hI ICIPAI- DE

com o PREÇO GLOBAL de R$_
OBJETO:

CRONOGRAMA DE EXECUçÃO/PAGAMENTO

ITEM DEScRTçÃO/ESPEcTFTCAçÃO QTD UND VLR
MENSAL

VLR
TOTAL

12 MÊS

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM
CONSULTORIA E ASSESSORIA PARA AUXILIAR EM
ESTUDOS PRÉVIOS, ACOMPANHAMENTO DE
PROCESSOS LICITATÓRIOS, DEFINIÇÁO DE
COMPETÊNCIAS DOS SERVIDORES E IMPLEMENTAÇÃO
DE UM PLANO ESTRATEGICO ALINHADO AS I\iIETAS DA
ADMINISTRAÇÃO, ATRAVES DA SECRETARIA DE
EDUCAÇÁO E DESPORTO DO MUNICIPIO DE PEREIRO-
CEDE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICIPIO DE PEREIRO.CE,

Prazo de Entrega: Conforme Termo de Referência
A proposta terá validadê por 60 (sessenta) dias.

/CE, XX de XXXXXXXXXX de2024

Responsável Legal

'l

ITEM DESCRIÇÃO'ESPECIFICAçÁO QTD UND

1

CoNTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECTAL|ZADA EM CONSULTORTA E
ASSESSORIA PARA AUXILIAR EM ESTUDOS PRÉVIOS,
ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS LTC|TATÓR|OS, DEF|N|ÇÁO DE
CoMPETÊNCTAS DOS SERVTDORES E |MPLE|\TENTAÇÃO DE UM PLANO
ESTRATEGICO ALINHADO AS METAS DA ADMINISTRAÇÁO, ATRAVES
DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E DESPORTO DO MUNICÍPIO DE
PEREIRO-CE,

12 MÊS
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EMPRESA

TERMO DE CONTRATO
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ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO

CONTR,ATO ADMINISTRATIVO NO ......../...., QUE
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO, POR INTERMÉDIO

EA

A PREFEITURA DO MUNICíPIO DE PEREIRO, iNSCritO NO CNPJ NO 07.570.5í8/OOOI-OO,
com sede à Rua Marta Silveira Maciel, no 04, Centro, Pereiro/CE, neste ato representado(a)
pelo(a) ...................,..... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria no ......, de ..... de

de 20..., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) ............
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no , sediado(a) na....... ....., em

... doravante designado CONTRATADO, neste ato representada por

..,...., (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da
empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo
no ,............................. e em observância às disposições da Lei n" 14.í33, de 1o de abril de
2021 e dos Decretos Municipais no 310/2023, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, decorrente da Dispensa dê Licitação [o _, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

í. CúUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1.1 O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA E ASSESSORIA PARA AUXILIAR EM ESTUDOS
PRÉUOS, ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS LICITATÓRIOS, DEFINIÇÃO DE
COMPETÊNCIAS DOS SERVIDORES E IMPLEMENTAÇÁO DE UM PLANO
ESTRATEGICO ALINHADO AS METAS DA ADMINISTRAÇÃO, ATRAVES DA
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E DESPORTO DO MUNICIPIO DE PEREIRO.CE, NAS

condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.1.1. Ob eto da contrata o

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contrataçáo, independentemente de
transcrição:
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ITEÍÚ ESPECIFICAçAO UND OTDE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1

CONTRATAÇÁO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
EM CONSULTORIA E ASSESSORIA PARA
AUXILIAR EM ESTUDOS PRÉVIOS,
ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS
LICITATÓRIOS, DEFINIÇÃO DE COMPETÊNCIAS
DOS SERVIDORES E IMPLEMENTAÇÃO DE UM
PLANO ESTRATEGICO ALINHADO AS METAS DA
ADMINISTRAÇÃO, ATRAVES DA SECRETARIA
DE EDUCAÇÃO E DESPORTO DO MUNICÍPIO DE
PEREIRO-CE

/Í'

VALOR TOTAL POR EXTENSO:
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í. O Termo de Referência que embasou a contratação;
2. O Edital de LicitaÇão, a Autorização de Contratação Direta eiou o Aviso de

Dispensa Eletrônica, caso existentes;
3. A Proposta do Contratado; e
4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2, CLÁUSULA SEGUNDA-VIGÊNC|A E PRORROGAçÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de ............... contados do(a)

..,, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n' 14.133, de 10 de
abril de 2021.
2.2. A prorrogaçáo de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condiçóes e os preços permanecem vantajosos para a
Administraçáo, permitida a negociação com o contratado.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.'1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

4. CúUSULAQUARTA -SUBCONTRATAçÃO
4.1. é vedada a subcontrataÇão completa ou da parcela principal do objeto da
contratação.

5. CLAUSULA QUINTA - PAGAMENTO
5.í. PREÇO
5,1,1. O valortotal da contratação é de R$.......... (.....)
5.1 .2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.1 ,3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO
5,2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicâdos pelo contratado.
5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
5.2.3. Justificamos a não adoção do Cartáo de Pagamento previsto no artigo 75, § 40, da
Lei n" 14.1 33, de 1o de abdl de 2021 , como meio preferencial para pagamento, haja vista a
ausência de regulamentação municipal sobre a matéria, e pela ausência de
operacionalizaçáo de tal sistemática pelas instituições financeiras legalmente estabelecidas
na sede do município.

5.3, PRAZO DE PAGAMENTO
5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo dê até 10 (dez) dias úteis contados da
finalização da liquidação da despesa, e consequente assinatura da ordem de pagamento
pela autoridade competente, nos termos do artigo 59 do Decreto Municipal no 3,l0, de 22 de
março de 2023.
5.3.2 Forma de pagamento:
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5.3.2.1 O pagamento será realizado por meio de ordêm bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.
5.3.2.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
5.3.2.1.2 O pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdividida
estabelecidas no artigo 141 da Lei n' 14.133, de 10 de abril de 2021 e no artigo 60 do
Decreto Municipal no 310, de 22 de março de 2023.
5.3.3 Quando do pagamento, será efetuada a retençáo tributária prevista na legislação

aplicável.
5.3.3.1 lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos
na legislação vigente.
5.3.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, náo sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

5.4. CR|TÉR|OS DE MEO|çÃO E DE PAGAMENTO:
Recebimento
5.4. í O objeto contratado será recebido de forma provisória ou definitiva, nos termos do
artigo '140 da Lei n' 14.133, de 1o de abril de 2021 e do Decreto Municipal n'3"10, de 22 de
março de 2023.
5.4.1.1 Os prazos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo dos bens ou
serviços contratados, bem como as condições específicas de execução e recebimento do
objeto, deverão ser definidos no termo de referência, sendo que o início do prazo de
recebimento definitivo contâr-se-á do término do prazo de recebimento provisório.
5.4. í .2 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
.iuntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior veriÍicação de sua
conformidade com as especificaçóes constantes no Termo de Referência e na proposta,
conforme artigo 57, lnciso ll, alínea 'a" do Decreto Municipal no 310, de 22 de março de
2023.
5.4.1.3 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal de contrato ou equipe de
fiscalizaçâo, por meio de relatório detalhado contendo o registro, a análise e a conclusão
acerca das ocorrências na execução do contrato, o qual deverá ser encaminhado ao gestor do
contrato para recebimento deÍinitivo, juntando documentos comprobatórios, quando for o
caso;
5.4.2 Os bens poderão ser re.jeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificaçóes constantes no Termo dê
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicaçáo das
penalidades.
5.4.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administraçáo,
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante
têrmo detelhedo.
5.4.4 O ptazo paru recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, por igual período, quando houver necessidadê de diligências para a
aferição do atendimento das exigências contratuais.
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5.4.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do artigo 143 da Lei n' 14.133, de 1o de abril de
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
5.4.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para
os fins do recebimento definitivo.
5.4.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução
do contrato.

Liquidação
5.4.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10
(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual
periodo, nos termos do artigo 70, §3o da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7712022.
5.4.8.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de pronogação, no caso de contratações deconentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do artigo 75 da Lei n' 14.í33, de 1o
de abril de 202í.
5.4.9 Para fins de liquidaçáo, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:
5.4.9.1 O prazo de validade;
5.4.9.2 A data da emissáo;
5.4.9.3 Os dados do contrato e do órgão contratante.
5.4.9,4 O período respectivo de execuçáo do contrato.
5.4.9.5O valor a pagar; e
5.4.9.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
5.4.10 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidaçáo da despesa, esta ficará sobrestada
até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apôs a
comprovaçáo da regularizaçáo da situaçáo, sem ônus ao contratante.
5.4.11 A nota fiscal ou inslrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade Íiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 68 da inciso ll do artigo
75 da Lei n' 14.133, de 1o de abril de 2021.
5.4.1 2 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas (lnstrução Normativa no 3, de 26 de abril de 2018).
5.4.13 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situaçáo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do contratante.
5.4.14 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a
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ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.
5.4.15 Persistindo a irregularidade, o contratante devêrá âdotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo conespondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.
5.4.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamêntos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado nâo regularize
sua situação junto ao SICAF.

6. CLÁUSULA SEXTA. REAJUSTE
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado, em _/_/_ (DD/MM/AAAA).
6.2. Após o intenegno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicaçáo, pelo Contratante, do índice IPCA-E,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
6.4. No caso de atraso ou não divulgaçáo do(s) Índice (s) de reajustamento, o
Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s)
definitivo(s).
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição,
o(s) que vie(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor,
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegeráo novo
índice oÍicial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉflMA - OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE
7.1. São obrigaçóes do Contratante:
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;
7.1.2, Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
7. í .3, NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçóes verificadas
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo Contratado;
7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do
Contratoj
7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do órgão para adoçáo das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigaçóes pelo Contratado;
7.1.8. Explicitamente emitir decisáo sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas
à execuçáo do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
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impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.
7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30
(trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais,
7. 1.10.Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteraçâo do projeto pelo
Contratante, no caso do artigo 93, §2o, da inciso ll do artigo 75 da Lei n' 14.133, de 1o de
abril de 2021.
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

8. CúUSULA OTTAVA - OBRTGAçÕES DO CONTRATADO
8.1 . O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa
e perfeita execuçâo do objeto, observando, ainda, as obrigaçôes a seguir dispostas:
8. 1 .1 . manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para
representá-lo na execução do contrato.
8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar
outro para o exercício da atividade.
8.1 .2. Atender às determinaçóes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior (artigo 137, ll);
8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveráo
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
8.1.4. Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo Íixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se veriÍicarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administraçáo ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalizaçáo ou o acompanhamento de execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devídos ou da garantia,
caso exigida no edital, o valor coÍrespondente aos danos sofridos;
8. 1.6, Náo contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do
Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da inciso ll do artigo
75 da Lei n' 14. 1 33, de 10 de abril de 2021;
8.1 .7. Quando não for possível a veriÍicação da regularidade junto aos sítios eletrônicos
oficiais, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela flscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguint
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Uniáo; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicÍlio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT;
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8. í .8. Responsabilizar-se pêlo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante;
8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
8.1 .10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualguer tempo, ao local dos trabalhos, bem como
aos documentos relativos à execução do empreendimento.
8.1 .1 1 . Paralisar, por determinaçáo do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.
8.1 .'12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de matêriais, ferramentas, e tudo o que
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
8.1.13.Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
8.1.14.Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovaçáo,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especiÍicações do memorial
descritivo ou instrumento congênere.
8. 1 ."1 5. Náo permitir a utilizaçáo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condiçâo de aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatlbilidade com as obrigaçÕes
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitaçáo, ou para qualificaçáo,
na contratação direta;
8.1.17.Cumprir, durante todo o período de execuçáo do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (artigo 1',l6);
8.1.'l8.Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a indicaçáo dos empregados que preencheram as referidas
vagas (artigo í í6, parágrafo único);
8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as inÍormaçóes obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;
8.1.20.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
guantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seje satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no artigo 124, ll, d, da inciso ll do artigo 75 da Lei n" 14.133,
de 1o de abril de2021.
8. í .2 1 . Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do Contratante;

CLÁUSULA NONA. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
9.1. As partes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto
â todos os dados pessoais a que tenham acesso em Âzáo do certame ou do contrato
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentaçáo da proposta
no procêdimento de contratação, independentemente dê declaração ou de aceitaçáo
expressa.

Centro Adminisúativo José Estevam da Silva
Rua Marta Silveira Maciel, n" 04, Cenuo, PereirolCE
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9.2. Os dados obtidos somente podêrão ser utilizados para as finalidades que justificaram
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do artigo 6o da LGPD.
9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.
9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos
os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do artigo 15 da LGPD, é dever do
contratado eliminá-los, com exceçáo das hipóteses do artigo 16 da LGPD, incluindo aquelas
em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do
cumprimento de obrigaçóes legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas
obrigações.
9.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
9.6. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua
observância.
9.7 . O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação
formulados.
9.8. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
9.9. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente
aqueles que se proponham a atmazenat dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente
virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, artigo
37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de
responsabilizaçâo, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
9.10. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em Íormato interoperável, a
fim de garantir a reutilizaçáo desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na
LGPD.
9.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por
meio de opiniões técnicas ou recomendaçóes, editadas na forma da LGPD.
9.12. Os contratos e convênios de que trata o § '1o do artigo 26 da LGPD deverão ser
comunicados à autoridade nacional.

IO. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA OE EXECUçÃO
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANçOES ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infraçáo administrativa, nos termos da inciso ll do artigo 75 da Lei n"

14.'133, de ío de abril de 2021, o Contratado que:
a. der causa à inexecução parcial do contrato;
b. der causa à inexecução parcial do contrato quê cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c. der causa à inexecução total do contrato;
d, deixar de entregar a documentação exigida para o certame,
e. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justiÍicado;

CenÍo Adminisrativo José Estevam da Silva
Rua Mana Silveira Maciel, no 04, Centro, Pereiro/CE
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f. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

S. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;
h. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i. fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
l. praticar ato lesivo previsto no artigo 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 20'13.
2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as
seguintes sançôes:

Advêrtência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposiçâo de penalidade mais grave (artigo 156, §2o, da Lei);

lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposiçáo de penalidade mais grave (artigo 156, §4o, da Lei);

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (artigo í56,
§5o, da Lei)

Multa:
iv.1 . moratória de 1,0o/o (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 10 (dias) dias;
iv.2. moratória de 2olo (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
iv.3. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administraçáo a promover a rescisáo do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe
o inciso ldo artigo 137 da inciso ll do artigo 75 da Lei n" í4.133, de lode abÍil de 2021.
iv.4. compensatória de 100/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecuçáo total do objeto;
iv.S. A aplicação das sanções previstas neste Contrato nâo exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparaÇão integral do dano causado à Contratante (artigo 156, §9o)
iv.6. Todas as sançôes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (artigo í 56, §7o).
iv.6.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (artigo 157)
iv.6.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente
(artigo 156, §8o).
iv.6.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança iudicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (tinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
A aplicação das sançóes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do artigo 158 da inciso ll do artigo 75 da Lei n' 14.133, de 1o de abril de
2021, parc as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçáo de
inidoneidade para licitar ou contratar.

Cenúo Administativo José Estevam da Silva
Rua Maíâ Silveta Maciel, n" 04, CentÍo, PereiroicE
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1 1 .2. Na aplicação das sanções serão considerados (artigo 156, §'1o):
a. a natureza e a gravidade da infração cometida;
b. as peculiaridades do caso concreto;
c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d. os danos que dela provierem para o Contratante;
e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
11.3. Os atos previstos como infrações administrativas na inciso Il do artigo 75 da Lei n'
14.133, de 1o de abril de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração
Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, seráo
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente deflnidos na referida Lei (artigo '159)

11.4. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrâto ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sançóes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores
e sócios com poderes de administraçáo, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relaçáo de coligaçáo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (artigo í 60)
11.5. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançóes por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal (artigo 161).
í 1.6. As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passÍveis de reabilitação na formâ do artigo 163 da inciso ll do artigo
75 da Lei n" 14.133, de 10 de abril de 2021.

12. CúUSULA DÉC|MA SEGUNDA - OA EXTTNçÃO CONTRATUAL
12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as parles contraentes.
12.1.1.O contrato pode ser extinto antês do prazo nele Íixado, sem ônus para o Contratante,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
12.1 .2. A extinçáo nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos
2 (dois) meses de antecedência desse dia.
'12.í.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocona
com menos de 2 (dois) meses da dala de aniversário, a extinçáo contratual ocorrerá após 2
(dois) meses da data da comunicaçáo.
12.2. O contralo pode ser extinto antes de cumprides as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.2. 1. Nêsta hipótese, aplicam-se tambêm os artigos 138 e 139 da mesma Lei
12.2. A alteraçáo social ou modificaçáo da finalidade ou da estrutura da empresa náo
ensejará rescisáo se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.2.1.5e a operação implicar mudança da pêssoa jurídica contratada, deverá sêr
formalizado termo aditivo para alteraçáo subjetiva.
12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

Cenúo AdministÍativo José Estevam da Silva
Rua Marta Silveira Maciel, n" 04, Centro, PereiÍo/CE
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12.3.1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.3,3. lndenizações e multas.

CúUSULA DÉcIMA TERcEIRA - DoTAçÃo oRçAMENTÁRA
13.í. As despesas decorrentes da presente contrataçáo correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Municipal vigente deste exercício, na dotação
abaixo discriminada:

a. DOTAÇÁO: 0606.10.122.0037.2.030 - manutencao das atividades da secretaria de
saude e saneamento- Recursos Próprios;
b. ELEMENTO DE DESPESA: Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica;
c. FONTE DE RECURSO: 1.500.0000.00 - Recursos não vinculados de impostos.
2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DOS GASOS OMISSOS
14. 1 . Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçôes
contidas na inciso ll do artigo 75 da Lei n' 14.133, de ío de abril de 2021, Decretos
Municipais No 3í 0/2023 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposiçóes contidas na Lei no 8.078, de í990 - Código de Defesa do Consumidor - e
normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAçÓES
1 5, 1 . Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e
seguintes da inciso ll do artigo 75 da Lei n' 14.'133, de 1o de abril de 2021.
15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressóes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de
contrato.
15.4. Registros que náo carâcterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do artigo í36 da inciso
ll do artigo 75 da Lei n' 14, 1 33, de í o de abril de 202í .

cúusuLA DÉcrirA sExrA - PUBLTGAçÃo
16.1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos
termos e condiçÕes previstas na inciso ll do artigo 75 da Lei n" 14.133, de 1o de abril
de 2021 .

CúUSULA DÉCIMA SÉflMA -GESToR E FISCAL DO CONTRATO,
17.1 . A Gestão/Fiscalização do Contrato será exercida pela respectiva secretaria ou
quem está designar, o qual deverá exercer em toda sua plenitude a ação de que
trata a Lei no 14.133121 e Decreto Municipal 31012023.

CLAUSULA DECIMA OITAVA - FORO
18.1. É eleito o Foro da Comarca do Município de Pereiro-CE, para dirimir os litígios
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que náo possam ser

Cenúo AdministÍativo José Estevam da Silva
Rua Mana Silveira Maciel, n" 04, Cenúo, Pereiro/CE
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compostos pela conciliação, conforme artigo 92, §'to da inciso ll do artigo 75 da Lei
n' 14.'t33, de 1o de abril de2021.

SECRETARIA de .,

CONTRATANTE

Nome do Representante da Empresa
Nome da Empresa

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

'1. 2
Nome
CPF:

Nome:
CPF:

ÁJ

Centro Administrativo José Estevam da silva
Rua Marta Silveira Maciel, fl'04, Centro, Pereiro/CE

CGC.: 07.570.5 1 E/0001 -00 - CGF.: 06.920.250-8
Tel.: (88) 3527- 1250 I (88) 3521-t2@
E-mail : prefeiturapereLo @ gmail .com
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ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO . A PREFEITURA
MUNtCtPAL DE PERETRO-CE, atravês da SECRETARTA DE EDUCAçÃO e OeSpORtO,
na forma que indica o art. 75, inciso ll da Lei n' 14.133, de 1o de afuil de 2021, Decreto
Municipal no 3í 0, de 22 de março de 2023, torna público a necessidade de DISPENSA DE
LlclTAÇÃo No 10.03.02/2025, cuio o objeto é a CoNTRATAÇÂO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA E ASSESSORIA PARA AUXILIAR EM ESTUDOS
PRÉUOS, ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS UCTTATÓR|OS, DEF|N|ÇÂO DE
ooMPETÊNCTAS DOS SERVTDORES E TMPLEMENTAÇÂO DE UM PLANO
ESTRATEGICO ALINHADO AS METAS DA ADMINISTRAÇÃO, ATRAVES DA
SECRETARIA DE EDUCAÇÁO E DESPORTO DO MUNICÍPIO DE PEREIRO-CE, CONfOTMC

especiÍlcações contidas no termo de referência. Os interessados poderão apresentar
proposta de preços, na forma regimental, no prazo de 03 (TRES) OIAS UTEIS, a contar da
data da publicação do presente aviso - PERíoDo DE REGEBIMENTO DE PROPOSTAS
DÊ 1OlO3t2O25 ATÉ í3/03/2025. As propostas poderáo ser entregues, em original, no Setor
de Licitação da Prefeitura Municipal de Pereiro/CE(Centro Administrativo), localizado na Rua
Marta Silveira Maciel, no 04, Centro, Pereiro-CE, ou enviadas por e-mail, devidamente
assinadas e digitalizadas, no formato PDF, para o seguinte endereço eletrônico:
pmplicitapereiro@qmail.com. tudo conforme Termo de Referência disponível no site:
https://pereiro.ce. gov. brilei'l 4í 33. php. PEREI RO/CE, 1 0 DE MARÇO DE 2025 ERMI LSON
DOS SANTOS QUEIROZ - AGENTE DE CONTRATAÇÃO.

PERETRO/CE, 10 DE MARÇO DE 2025

ERMILSON DO
AGENTE D

QUEIROZ
TAÇAO

Át

Centro Administrativo José Estevam da Silva
Rua Mana Silveira Maciel. n" 04, Centro. Pereiro/CE

CcC.: 07.570.5 l8/0001-0O - CGF.: 06.920.250-8
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DE DTSPENSA DE LrcrrAçÃo.

AVISO DE DISPENSA DE LICITAçÁO

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO - A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO.CE. ATTAVéS dA
SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO, na lormâ que indicâ o art. 75, inciso ll da Lei n' 14.133, de lo de abril de 2021, Decreto Municipal
n0 310, de 22_ de marco de 2023, torna público a necessidade de DISPENSA DE LICITAÇÃO No 10,03.01/2025, cujo o objeto é a
CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA E ASSESSORIA PARA AUXILIAR EM ESTUDOS PRÉVIOS,
ACOI\,4PANHAMENTO DE PROCESSOS LICITATÓRIOS, DEFINIÇÃo DE coi,,IPÊTÊNcIAs DoS SERVIDoRES E IMPLEN,ENTAÇÁo
DE UI\4 PLANO ESTRATEGICO ALINHADO AS METAS DA ADMINISTRAÇÃo, ALÉM DE ESTRUTURAR A SEoRETARIA DE
PLANEJAMENTO DE PEREIRO/CE ATRAVES DA SECRETARIA DE ADI\,4INISTRAÇÁO DO i,4UNICIPIO DE PEREIRO-CE, CONfOTME
especificações contidas no termo de rêferência. Os inleressados poderão apresentar proposta de preços, na forma rogimental, no prazo
oê 03 IrRES) DIAS UÍÉlS, a contar da data da publicaçáo do presente aviso - PERIODO DE RECEBIMENTO OE PROPOSTAS dê
1010312025 até 13/03/2025. As propostas poderão ser entregues, em original, no SetoÍ de LicitaÉo da PreÍeitura Municipal de
Pereiro/CE(Centro Administrativo), localizado na Rua Marta Silveira N,4aciel, no 04, Centro, Pereiro-CE, ou enviâdas por e-mâil,
devidamente assinadas e digitalizadas, no foímato POF, para o seguinte endereço eletrônico: pmplicitapereiro(Aomail.com. tudo
conforme Termo de Reíerênciâ disponível no site: https://pereiro.ce .gov.br/lêi14133.php. PEREIRO/CE, '10 DE MARÇO DE 2025
ERMILSON DOS SANTOS OUEIROZ - AGENTE DE CONTRATA

SEGRETAR|A MUNtctpAL DE EDUcAçÃo E DEspoRTo - DtspENsA DE LtctrAçÃo . Avtso DE DtspEt{sA DE
LtctrAçÃo. DtspENsA DE LtctrAçÃo il" í0.03,022025

AvISo DE oISPENSA DE LIcITAçÃo

:STADO DO CEARÁ - PREFEITURÂ MUNICIPAL DE PEREIRO - A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO.CE, ATTAVéS dA'vEcRETARIA DE EDUCAçÂO E DESPORTO, na Íorma que indica o art. 75, inciso ll da Lei n' 14.133, d8 1o de abril de 2021, Decreto
Municipal no 3í0, de 22 de março de 2023, toma público a nêcessidâde de DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 10.03.02i2025. cujo o objeto é a
CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA E ASSESSORIA PARA AUXILIAR EM ESTUDOS PREVIOS,
ACOMPANHAMENTo DE PRocESSoS LIcITATÓRIoS, DEFINIÇÁo DE coMPÉTÊNCIAS Dos SERVIDoRES E IMPLEMENTAÇÃo
DE UM PLANO ESTRATÊGICO ALINHADO AS METAS DA ADMINISTRAÇÃO, ATRAVES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E
DESPORTO DO MUNICIPIO DE PEREIRO-CE, confoÍme especificaçóes con-tidas no termo dê reÍerência. Os intêressados pbdêrão
apresentar proposta de preços, na Íorma regimental, no prazo de 03 [RÊS) O|AS ÚTEIS, a contar da data da publicação do presente
aviso - PERÍODO DE RECEBIMENTO DE PROPOSTAS DE í0/03/2025 ATÉ 13/03/2025. As propostas poderão sêr entregues, em
odginal, no Setor de Licitação da PrêÍêitura l\4unicipal de Pêreiro/CE(Centro AdministÍativo), locâlizado na Rua Marta Silveira Maci€|, no 04,
Cêntro, Pêreiro-CE, ou enviadas por e-mail, devidamente assinadas e digitalizadas, no Íormato PDF, para o seguinte endereço e,etrônicoi

tõôàttbm licita
PEREIRO/CE, 1O DE MARÇO DE 2025 ERMILSON DOS SANTOS QUEIROZ. AGENTE DE

DO[,] assinâdo êlêtronicamenle poíi Prefeituía de Pereiro-ce - CPF: '.t.705.180--' em 10i03/2025 '16:39:50 - lP com n': 192.168.1.131
Autenticaçào êm: www.pereiío.co.gov,br/diarioofi cial.php?ld=1 234

eret mâil.com tudo conforme Termo de ReÍerência disponÍvel no site: httpsJ/pereiro.ce.gov.br/lei1 41 33.php.
CONTRATAÇÂO.
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Prefeitura Municipal de Pereiro
Rua l\Iarta Silveira Maciel, 04 - Centro - CEP: 63460-000 - Pereiro\CE

CNPJ: 07.570.518/0001-00 - Tel: (88) 3527-1250 - Site:

GoMPROVANTE DE PUBLTCAÇAO
Aviso de contrataÉo direta - Em atendimento a lei'14j3312021

I nform acões do protoc ol o

Número de protocolo: 2025.03.10-0002

Tipo de rêcebimento: PRESENCIAUEI\,4AIL

Data\hora do inÍcio do recoblmênto: 1OlO3l2O25 17:3Ot26

Oatâ\hore do fim do rêcabimento: 13tO312025 23:59:00

coMPRÁS E SERv/ÇOS

lníormacões da publicacão

R6sponsável: ALCIDES LEITE DA SILVA NETO

lP da máquina: 192.168.1.'104

Computador: DESKTOP-OTI4USO

Data\hora do envÍo do arquivo: 10/03/2025 17:36:33

INFORMAçÓES DO ANDAMENTO

OATA SITUAçÃO

10t03t2025 PUBLICADO

PreÍeitura Municipal de Pereiro
Rua lrarta Silverra Maciel,04 - Centro - CEP: ô3460-000 - Perêrro\CE

CNPJr 07.570.518/0001-00 - Teli (88) 3527-1250 - Silê:

www.pereiro.ce.gov.br/lei141 33.php?id=40
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Prefeitura Municipal de Pereiro
Rua Marta Silveira Maciel, 04 - Centro - CEP: 63450-000 - Pereiro\CE

CNPJ: 07.570.518/0001-00 - Tel: (88) 3527-1250 - Site:

INFORMAÇÕES DO OBJETO

DISPENSA DE LICITAÇÃO NO 10.03.02/2025, CUJO O OBJETO É A CONTRATAÇÁO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA E ASSESSORIA PARA AUXILIAR EM ESTUDOS PRÉVIOS,
ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS L|C|TATÔR|OS, DEF|NIÇÃO DE COMPETÊNC|AS DOS
SERVIDORES E IMPLEMENTAÇÂO DE UM PLANO ESTRATEGICO ALINHADO AS METAS DA
AOMINISTRAÇÁO, ATRAVES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÁO E DESPORTO DO MUNICíPIO DE
PEREIRO-CE

ATESTADO DE PUBLTCAÇÃO - AVrSO DE CONTRATAçÃO DTRETA

Certifico para devidos fins e direitos de prova que o protocolo acima cidado está publicado(a) no
seguinte endereço eletrônico abaixo:

www. pereiro.ce. gov.br/lei 1 41 33. php?id=40

Pereiro/Ce, 10 de Março de 2025

fu,;rrt+nare.*+2,
Alcidêd Loite da Sllúa Nêto '

Responsável

Prefeitura Municipal de Pereiro
Ruâ Mârla Silveira lraciel. 04 - Centro - CEP: ô3460-000 - Pêrêiro\CE

CNPJ: 07 570.518/0001-00 - Teli (88) 3527-1250 - site:

www.pereiro.ce.gov.br/lei14133.php?id=40
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